
 

 

 

 

O INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ – TECPAR, por meio da Divisão de Compras, com 
sede na Rua Prof. Algacyr Munhoz Mader, 3775, bairro CIC, Curitiba/PR, doravante denominada 
simplesmente Tecpar, torna público, para conhecimento dos interessados que no horário de 
Brasília (DF), data e endereço abaixo, na forma do Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos do Tecpar (RILC), disponível no endereço eletrônico www.tecpar.br e de acordo com 
a Lei nº 13.303/2016, a Lei Complementar nº 123/06 e suas atualizações, a Lei nº 8.248/1992, 
fará realizar a licitação pública em epígrafe, na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, 
com base nos procedimentos definidos na Lei 14.133/21 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022, 
pelo modo de disputa ABERTO e critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO, 
conforme descrito neste edital e respectivos anexos. 

 

UASG: 932970 

 

Início da sessão / disputa de lances: 
Às: 09h30m do dia 30/10/2026 

No endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Número do Edital no sistema: 932970-27/2026 
 
Os trabalhos serão conduzidos por empregado do Tecpar, denominado Pregoeiro, designado através 
da Deliberação-PRE/DAF nº 002/2026, de 06.01.2026. 
 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada, devidamente 
licenciada, para prestação de serviços de desinsetização, desratização, controle de 
demais pragas e vetores e limpezas de caixas d’água em todos os Campi do Tecpar, pelo 
período de execução de 36 (trinta e seis) meses, prorrogáveis até 60 (sessenta) meses, 
nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) do TECPAR., de acordo 
com as especificações e detalhamentos consignados neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada com grupo único, formado por 7 (sete) itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
sistema de compras eletrônicas (https://www.gov.br/compras/pr-br/) e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  

2.1 A contratação do objeto desta licitação será pelo regime de execução de empreitada pelo 
preço global, conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, deste Edital. 

2.2 O prazo de execução do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da 
emissão da Ordem de Serviço pelo Tecpar. 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

 

 

SEÇÃO II - DO REGIME DE EXECUÇÃO, PRAZOS, PREÇO MÁXIMO ADMITIDO E RECURSOS 

FINANCEIROS 
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2.3 O prazo de vigência do contrato será de 39 (trinta e nove) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato. 

2.4 O prazo de vigência corresponderá ao prazo necessário para a emissão da Ordem de 
Serviço, bem como para a execução, aceitação e a emissão do laudo ou declaração de 
recebimento físico e fiscal definitivo do objeto contratado.    

 
2.5 O preço máximo admitido para o presente processo é sigiloso. Em consonância com os 

Acórdãos TCU-Plenário nº 2.190/2024 e 2.468/2025, a divulgação do orçamento do(s) 
item(ns) e/ou grupo(s) se dará após a fase de lances, para conhecimento dos licitantes, 
quando as propostas permanecerem com preços acima da referência. 
 

2.6 Os recursos destinados para a presente licitação correrão à conta da unidade orçamentária 
4570, iniciativa 8043, classificação da despesa (nível elemento) 339039, Fonte 500. 

 

 

3.1 Poderão participar deste pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências contidas neste 
Edital e seus anexos. 

 

3.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha 
pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pelo Tecpar 
(https://www.gov.br/compras/pt-br/). 

 
3.3 Estarão impedidos de participar, de qualquer fase do processo, interessados que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

 
3.3.1 Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

 
3.3.2 Que se enquadrem em um ou mais dispositivos do artigo 38 da Lei nº 13.303/2016; 

 
3.3.3 Com registro de inidoneidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS; 

 
3.3.4 Com registro no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa; 

 
3.3.5 Suspensos no Tecpar;. 

 
3.3.6 Que se enquadrem em um ou mais dispositivos dos artigos 43 e 44 do RILC do Tecpar. 
 
3.4 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
 

3.5 Nos termos preceituados no § 4º, art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, as empresas que porventura ali se enquadrem, não poderão invocar 
as prerrogativas legais concedidas na lei supracitada. 

 
3.6 Se a ME, a EPP ou a MEI for vencedora do(s) item/lote(s) reservados e do(s) item/lote(s) de 

SEÇÃO III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 



 

 

ampla participação, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço; 
 
3.7 Será concedido tratamento favorecido para as ME, EPP e para o MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 
4.1 O horário de atendimento da Divisão de Compras do Tecpar, em Curitiba/PR, nos dias úteis, 

é das 8 horas às 12 horas e das 13 horas às 17 horas. 

 
4.1.1 O envio da petição, quando não houver horário descrito no Edital, poderá ocorrer em 

qualquer horário (00:00h às 23:59h) dentro do prazo estabelecido. 

 
4.2 Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente edital e seus anexos, deverão ser encaminhados ao 
Pregoeiro, através do e-mail licitacao@tecpar.br, e só serão aceitos se formulados até 
às 12:00 horas do dia 28/10/2026, não sendo consideradas alegações de não 
entendimento ou de interpretação errônea das condições fixadas para esta licitação, 
após a abertura do certame; 

 
4.2.1 O Pregoeiro responderá aos esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

contados da data de recebimento do pedido, limitado até às 12:00 horas do último dia 
útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais a área 
técnica competente. 

 
4.3 Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. O envio da petição 
poderá ocorrer em qualquer horário (00:00h às 23:59h) dentro do prazo estipulado. 

 
4.3.1 A impugnação deverá ser encaminhada ao Pregoeiro, por meio do e-mail 

licitacao@tecpar.br. 

 
4.3.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área técnica competente, decidir sobre a petição 

no prazo de até 1 (um) dia útil, contado da data do recebimento, limitado ao último dia 
anterior à data da abertura do certame. 

 
4.3.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 
 

4.4 As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnação, bem como demais 
informações relevantes, serão divulgadas mediante publicações no sistema de 
compras eletrônicas adotado pelo Tecpar, vinculando os participantes e a administração. 

4.5 Qualquer pedido de esclarecimento ou impugnação, enviado fora do prazo e horário 
estabelecidos neste edital, não será conhecido, por ser intempestivo, não tendo o 
Tecpar obrigação de respondê-lo. 

4.6 Até a abertura da sessão pública, o e-mail informado licitacao@tecpar.br só serve para 
que os interessados enviem seus pedidos de esclarecimento ou impugnação, qualquer 
outro tipo de mensagem enviada não será considerada, não sendo o Tecpar obrigado 
a respondê-las. 

SEÇÃO IV - DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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5.1 As licitantes e seus representantes legais deverão se credenciar e obter chave de 

identificação e senha pessoal no sistema de compras eletrônicas adotado pelo Tecpar 
(https://www.gov.br/compras/pt-br/), conforme instruções que podem ser obtidas na 
página (https://www.gov.br/compras/pt-br/), nos manuais disponíveis para consulta ou, 
ainda, por meio dos telefones das centrais de atendimento disponíveis na referida 
página. 

 
5.1.1 O credenciamento das licitantes e de seu representante junto ao sistema de compras 

eletrônicas adotado pelo Tecpar implica a sua responsabilidade legal pelos atos 
praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico.  
 

5.1.2 É de responsabilidade das licitantes e de seu representante conferir a exatidão dos 
seus dados cadastrais no sistema de compras eletrônicas e mantê-lo atualizado junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

 
5.2 Cabe aos licitantes acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

 
6.1 Antes de postar a proposta de preço em formulário eletrônico, o licitante deverá se 

manifestar nas declarações disponibilizadas em campo próprio do sistema de compras 
eletrônicas, tais como: 

 
6.1.1 O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 

previstas neste edital e seus anexos; 

 
6.1.2 A sua condição de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte ou de 

Microempreendedor Individual (ME/EPP/MEI) para usufruir dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, se for o caso. 

 
6.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema 

de compras eletrônicas observados o prazo e critérios de disputa estabelecidos neste 
edital. 

 
6.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. 

Após o prazo previsto para acolhimento de propostas, o sistema eletrônico não aceitará 
inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s). 

 
6.3 A falsidade da declaração de que trata o item 6.1 e seus subitens sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei 13.303/2016, no RILC do Tecpar e neste Edital. 
 

SEÇÃO V - DA REPRESENTAÇÃO E DO CADASTRO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 

SEÇÃO VI - DA PROPOSTA INICIAL E SEU PREENCHIMENTO 



 

 

6.4 O licitante deverá preencher de forma expressa no sistema eletrônico, para fins de lances 
no pregão, os seguintes campos:  
 

6.4.1 Valor unitário e total do(s) item(ns), observar as informações do Anexo II – Modelo de 
Proposta Comercial); 
 

6.4.2 Marca, exceto quando se tratar de serviço; 
 

6.4.3 Fabricante, exceto quando se tratar de serviço;  
 
6.4.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número de registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 
6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
6.6 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento/execução do objeto. 

 
6.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.8 A apresentação da(s) proposta(s) implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela(s) contida(s), em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o licitante o compromisso de fornecer/executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer, quando for o caso, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
6.9 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas 
ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço 
e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO. 

 
6.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances; 

 

 
DA ABERTURA  
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, hora e local indicados neste edital. 

 

7.1.1 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 
os licitantes. 

 
7.2 Por características do sistema de compras eletrônicas adotado pelo Tecpar, a não 

SEÇÃO VII - DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO, NEGOCIAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 



 

 

desclassificação de propostas antes na fase de lances não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

DA FASE DE LANCES  

7.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.4 Na fase de disputa, os lances deverão ser ofertados pelo VALOR UNITÁRIO do(s) item(ns). 
OBS: Neste processo o valor unitário corresponderá ao valor unitário de cada item, por 
serviço, conforme modelo do Anexo II.  

7.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

7.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

7.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
7.9 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeira sua proposta e 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seus representantes. 

 
7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

 
7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 

7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
(02) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem de classificação. 

 
7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 



 

 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.18 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez (10) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, 
no mínimo, vinte e quatro (24) horas da comunicação ao fato pelo pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
7.20 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, conforme definido 

neste edital e seus anexos. 
 

a) Considerando o julgamento por grupo de itens, para cada item constante de um 
grupo, não será aceito valor superior ao máximo estimado no processo. Deste 
modo, para que uma proposta seja aceita, os valores individuais dos itens do 
grupo e o valor global do grupo não podem, em hipótese alguma, exceder os 
valores máximos de referência, que serão divulgados após a fase de lances ou 
da homologação. 

 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas (ME), empresa de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI), uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como as demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se a disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 

7.23 Nestas condições, as propostas das ME, EPP e MEI que se encontrarem na faixa de até 
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão considerados 
empatadas com a primeira colocada. 

 

7.24 A ME, EPP e MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 

 
7.25 Caso a ME, EPP e MEI melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 



 

 

anterior. 
 
7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, EPP e MEI que se encontrem 

nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.27 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.28 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no RILC do Tecpar e na legislação vigente. 
 
7.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 
 
7.30 No caso de impossibilidade da aplicação dos critérios de desempate de forma automática 

pelo sistema, poderá ser enviado questionamento aos licitantes de forma a verificar o 
atendimento das condições para o exercício dos direitos de preferência. 
 

DA NEGOCIAÇÃO 
 
7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, solicitação de contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

 
7.32 A negociação será realizada por meio do sistema de compras eletrônicas adotado pelo 

Tecpar, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
7.33 Conforme dispõe o art. 34 da Lei 13.303/2016, o valor estimado ou o valor máximo 

aceitável para a contratação é de caráter sigiloso e será divulgado conforme previsto 
neste edital, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

 
7.34 Após o encerramento da etapa de lances e negociações, o pregoeiro solicitará ao licitante 

melhor classificado que, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado ou valor negociado, por meio da ferramenta para inserção de 
anexos disponível no sistema eletrônico, acompanhada, se for o caso, de documentos 
complementares, quando necessários para a análise do Tecpar, tais como catálogos, 
desenhos, laudos, resultados de testes, ensaios, etc, que permitam sua perfeita 
identificação quanto à qualidade e procedência. 

 
7.35 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir da solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.36 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitação da 

proposta. 
 
DO DESCRITIVO DA PROPOSTA 
 
7.37 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, assinada preferencialmente por meio eletrônico com uso de 
certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu procurador 



 

 

devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste edital, a 
identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, e os demais 
dados abaixo descritos:  
 

7.37.1 Descrição clara e detalhada do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da 
licitação, em conformidade com os anexos deste edital, conforme item 6.4 e subitens, deste 
edital; 
 

7.37.2 O valor global, os preços unitários e totais por item e/ou grupo/lote, cotados em moeda 
corrente nacional; 

 
7.37.3 Banco, agência e número da conta corrente em nome da licitante; 
 
7.37.4 O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias, 

contados da data da sessão pública de abertura das propostas 
 

7.38 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de 
composição de preços definida para este processo, que será divulgada nos termos do 
edital, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) grupo/lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 
 

7.39 Nos preços ofertados deverão estar inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, 
incidentes sobre o objeto deste pregão, incluindo todo o desembolso que o Tecpar vier a 
ter que despender por força da presente contratação. 

 
7.40     Os preços deverão ser cotados em reais, com até quatro casas decimais após a vírgula, 

eventualmente podendo ocorrer arredondamento para baixo. Serão desconsiderados os 
valores depois da quarta casa decimal após a vírgula. 

 
7.40 O licitante deverá declarar que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
Anexo II desde edital. 

 
7.41 Quando a proposta for apresentada pela Matriz, e o fornecimento for através de sua filial, 

o CNPJ da filial deverá constar na proposta. 
 
DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
7.42 Encerrada a etapa de negociação, segundo o critério de MENOR PREÇO POR GRUPO, 

o pregoeiro efetuará o julgamento da proposta classificada em primeiro lugar, verificando 
as condições de participação no certame e de utilização do tratamento favorecido, bem 
como a adequação ao objeto e à compatibilidade do preço, decidindo sobre aceitação do 
preço obtido ou promovendo a desclassificação daquelas que não atendam às condições 
previstas no art. 56 da Lei 13.303/2016 e outros, que, conforme segue: 

 
7.42.1 Contenham vícios insanáveis; 
 
7.42.2 Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 
 
7.42.3 Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

 



 

 

7.42.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
7.42.4  Se encontrem acima do orçamento máximo estimado para a contratação; 

 
7.42.5  Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 
 
7.43.6  Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, 

salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e 
sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes; 

 
7.43.7 Quando solicitado pela própria licitante e com as justificativas apresentadas, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
7.43.8 Quando não responsivo na sessão pública à convocação do pregoeiro para 

manifestação em chat ou para envio de anexos, conforme prazo indicado no sistema, 
que não será inferior a 60 (sessenta) minutos; 

 
7.44 Considera-se melhor preço, o que atende o prazo para execução do contrato e o 

fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e 
qualidade, as demais condições do edital e seus anexos, e que, estando dentro do 
valor estimado, seja a proposta de menor valor. 
 

7.45 Não serão admitidos, em hipótese alguma, valores unitários na proposta ajustada 
que sejam superiores aos valores registrados para os mesmos itens na plataforma 
do sistema de compras eletrônicas adotado pelo Tecpar. Caso seja identificada tal 
inconsistência, a licitante será intimada a adequar sua proposta e deverá, 
obrigatoriamente, realizar a negociação no item na plataforma, com redução do 
valor, de modo que este fique igual ou inferior ao constante na proposta ajustada,. 
Em nenhuma circunstância será permitida negociação com valor superior ao 
registrado. 
 

7.46 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

 
7.47 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
7.48 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
a) Que o custo do licitante ultrapasse o valor da proposta, e 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

 
7.49 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas ou esclarecimentos complementares, 
a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 



 

 

 
7.50 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender 

às exigências habilitatórias, o pregoeiro retornará à fase de negociação e examinará a 
proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua 
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 
7.51 O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e habilitação, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata ou no sistema e acessível aos licitantes e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de classificação. 
 

7.52 Dentro os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, 
laudos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico. 

 
7.53 Para fins de análise da proposta, quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante e/ou da área especializada no 
objeto. 

 
7.54 Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
 
7.55 Nos itens não exclusivos para a participação de ME, EPP e MEI, sempre que uma proposta 

não for aceita, e antes do pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
7.56 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

 
7.57 Caso no Termo de Referência não conste a exigência de amostra, mas na análise da 

aceitabilidade da proposta a área técnica requisitante entenda que seja necessário o envio 
de amostra para a finalização da sua análise, o pregoeiro concederá prazo de até 10 dias 
corridos para o envio, podendo, justificadamente e dentro do prazo inicial estipulado, solicitar 
prorrogação para o envio.  

 
7.58 Os resultados das avaliações de amostras serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 
 
7.59 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega da amostra fora das especificações previstas neste 
edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
7.60 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7.61 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 



 

 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 
 

7.62 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias úteis, podendo ser solicitado 
prorrogação dentro do prazo inicial estipulado, após o qual poderão ser descartados pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
7.63 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realizaçao de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos ou em 
formato digital, em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso. 

 
7.64 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto na Seção VIII deste edital. 
 
7.65 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente deverão ser disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 
o encerramento do envio de lances. 

 
7.66 O teor e a integridade dos documentos enviados digitalizados e dos natos digitais serão 

de responsabilidade do licitante, que responderá nos termos da legislação civil, penal e 
administrativa por eventuais fraudes. 

 
7.67 Poderão ser requisitadas, a exclusivo critério do Tecpar, informações complementares ou 

adicionais a respeito de qualquer item da documentação apresentada, de forma a 
subsidiar a análise da proposta, sendo informado pelo pregoeiro o prazo máximo para 
atendimento, que não será inferior a 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado 
por interesse do Tecpar. 

 
7.68 O Tecpar poderá exigir, a seu critério, a apresentação da versão impressa que originou o 

documento digitalizado. 
 
7.69 Os originais de documentos digitlizados recebidos no Tecpar serão devolvidos a licitante, ou, 

na impossibilidade de fazê-lo sem ônus para o Tecpar, serão emilinados. 

 

 
8.1 A habilitação do licitante será verificada pelo pregoeiro, após o julgamento e aceitação da 

proposta(s) de preço(s). 

 
8.2 O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá 

entregá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação, 
prorrogável por igual período, os quais deverão ser enviados em formato digital, 
conforme preceitua a legislação vigente, através de ferramenta para inserção de 
anexos disponível no sistema eletrônico o sistema ou, em caso de indisponibilidade, 
através de e-mail. 

 
8.2.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, 

que poderá ser feito e emitido pelo Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) ou Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná 
(CAUFPR) e os documentos descritos nos subitens 8.2.4, 8.2.5, 8.2.6 e 8.2.7. 

SEÇÃO VIII - DA HABILITAÇÃO 



 

 

i. Os licitantes que não estiverem com os documentos válidos no SICAF ou CAUFPR, 
deverão apresentar todos os documentos relacionados a seguir: 

 
8.2.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 
 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 
de designação de diretoria em exercício. 
 

d) Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir. 
 

e) Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 
 
8.2.3 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), demonstrando 
que a licitante desempenha atividade compatível com o objeto da licitação. 
 

b) Prova de regularidade com o INSS, mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União. 
 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 
 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Paraná, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual ou de Certidão 
de Não Inscrição junto à Fazenda Pública do Estado do Paraná. 
 

e) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 
12.440/2011. 

 
8.2.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 

a) Apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último 
exercício social, já exigível na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, contendo os respectivos termos de abertura e encerramento, 
devidamente submetidos à autenticação no órgão competente do registro do 
comércio. 

 
i. As empresas que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, deverão comprovar a Escrituração Contábil Digital – ECD por meio 
de recibo de entrega junto a Receita Federal, igualmente, deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social exigível. 

 



 

 

ii. As empresas recém-constituídas, cujo Balanço Patrimonial ainda não seja 
exigível, deverão apresentar o Balanço de Abertura, contendo carimbo e 
assinatura do representante legal da empresa e do contador. 

 
iii. As empresas que estiveram inativas no ano anterior, deverão apresentar 

cópia da declaração de inatividade entregue à Receita Federal, 
apresentando o último balanço patrimonial que antecede à condição de 
inatividade. 

 
b) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada, nos termos 

da Deliberação nº 078/2026-DIREX do Tecpar, mediante a avaliação dos índices: 
Liquidez Corrente (LC) superior ou igual a 1,0; Liquidez Geral (LG) superior ou igual 
a 1,0; e Endividamento Geral (EG) inferior ou igual a 1,0, resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 
LC =  AC / PC 

 
LG =  (AC+RLP) / (PC+PNC) 

 
EG =  (PC + PNC) / AT 

 
i. A empresa deverá apresentar os índices já calculados, com assinatura do 

contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com 
base no balanço apresentado. 

 
ii. Para efeito de análise da utilização dos índices financeiros (LC, LG e EG), 

serão considerados os valores até a 2ª (segunda) casa decimal depois da 
vírgula, desprezando-se as demais casas independentemente do valor 
encontrado. Ex: EG = 1,006 ou 1,001, será considerado EG = 1.00. 

 
iii. No caso do não atendimento de algum dos índices, a proponente deverá 

comprovar que possui Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor da proposta, devidamente registrado no Balanço Patrimonial, 
nos termos do subitem 8.2.4 “a”, admitida a atualização por índices oficiais 
(índice divulgado por instituição de renome e publicação perene, como o 
IBGE, FGV, etc). 

 
c) Para as empresas cadastradas no Programa REFIS deverá ser obedecido o artigo 14 

da Lei Federal nº 9.964 de 10/04/2000. 
 
8.2.5 HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 

a) Comprovação da aptidão para a execução do objeto deste Edital e anexos, mediante 
apresentação de certidão (ões) e/ou atestado (s) firmados por entidades da 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou ainda, por empresas 
privadas, que comprovem o bom desempenho da empresa (qualidade e cumprimento 
de prazos) na prestação de serviços, compatível com o objeto da presente licitação. 

 
I - Somente será (ão) aceito (s) atestado (s) expedido (s) após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, 1 (um) ano do início de sua execução, exceto 
se firmado para ser executado em prazo inferior. 

 



 

 

II - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

 
III - O Tecpar se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade 
dos atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou 
outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

 
b) Licença sanitária Municipal ou Estadual atualizada. 

 
c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, de acordo com a Portaria vigente da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e em acordo com a Resolução 
vigente da Secretaria de Estado da Saúde, expedida pelo Conselho Profissional 
competente, para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, 
desratização e similares. 

 
d) Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das 

funções relativas às atividades pertinentes aos serviços do escopo deste termo de 
referência, de que acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados 
durante todo o período da contratação.  

 
e) Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional comprovando 

que o mesmo é habilitado para responsabilidade técnuca pelo objeto deste edital; 
 

f) Apresentar Atestado de Visita Técnica ou Declaração de Conhecimento de todas as 
Informações e Condições do Local da Prestação dos Serviços, nos termos do Anexo 
I – Termo de Referência do Edital: 

 
I - A licitante para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta poderá, 
a seu critério e as suas expensas, realizar vistoria nas instalações do local de 
prestação dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda a sexta feira, devendo o agendamento ser efetuado antecipadamente pelos 
telefones (41) 3316-3294/3150 na Divisão de Engenharia/Administração de Campi do 
Tecpar. 

 
II - O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 
III - A não realização da vistoria, mesmo que facultativa, não poderá embasar 
posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
a licitante vencedora assumir os ónus dos serviços decorrentes. 

 
IV - Na ocasião da visita deverá ser preenchido o Atestado de Visita Técnica, cujo 
modelo encontra-se no Anexo VI deste Edital. A licitante que optar por não realizar a 
visita, deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições dos locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 
conforme modelo de declaração constante no Anexo VII do Edital. 

 
8.2.6 DECLARAÇOES 
 

a) Apresentar declarações conforme o  Anexo IV – Declaração de Habilitação e Anexo V 
– Declaração LGPD, devidamente assinadas. 



 

 

. 
8.2.7 EMPRESAS NA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: 

 
a) Apresentar declaração, sob as penas da lei, de que o licitante cumpre os requisitos 

legais de qualificação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, indicando a receita bruta do último ano-calendário e de 
que está apto a usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 à 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, e suas alterações (Anexo III do Edital). 

 
8.3 De acordo com o art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 
empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularidade da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 

8.4 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 
sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, 
devidamente justificada. 

 
8.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo  das sanções previstas na legislação 
vigente, sendo facultado à entidade responsável pelo processo licitatório convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 
8.6 Na hipótese do item 8.3, as microempresas, empresas de pequeno porte e os 

microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

 
8.7 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 
 
8.8 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do 

nome empresarial e o CNPJ na matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando 
o licitante for a filial (saldo para os documentos que são emitidos apenas em nome da 
matriz). Quando a proposta for apresentada pela matriz, e o fornecimento for através de 
sua filial, o CNPJ de sua filial deverá constar da proposta. 

 
8.9 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 

declarado habilitado. 
 

 
9.1 Após o término do julgamento das propostas e após o término do ato de habilitação ou 

inabilitação, o pregoeiro abrirá prazo não inferior a 30 (trinta) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema de compras 
eletrônicas, manifestar sua intenção de recurso, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
9.2 O licitante recorrente deverá apresentar em momento único as razões do recurso, em 

SEÇÃO IX - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 



 

 

campo próprio no sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data  
 
9.3 Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em até 3 (três) dias úteis, 

contados a partir do término do prazo do recorrente, exclusivamente pelo sistema. 

 
9.4 É assegurado aos licitantes, vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos administrativos e 
de contrarrazões. 

 

9.5 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito 
de recorrer. 

 
9.6 As razões e contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme os dispostos 

nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado 
para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo pregoeiro. 

 
9.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 
 

 
10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante 

vencedor, bem como quando exauridos os recursos administrativos, o procedimento 
licitatório será encaminhado pelo pregoeiro à autoridade competente para adjudicação 
e homologação.  

 
10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o 

seu objeto possuir mais de um item/grupo. 

 
10.3 A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração 

do contrato em favor do licitante vencedor. 
 
10.4 Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar, 

retirar ou aceitar o contrato, ordem de compra ou documento equivalente, estará sujeito às 
penalidades previstas no edital e no RILC do Tecpar. 

 

 
 
11.1 Do objeto licitado será firmado contrato formal (ou documento equivalente) entre o Tecpar 

e a empresa vencedora. 
 

11.2 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período a critério da entidade contratante, sob pena de decair do 
direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

 
11.3 Para a assinatura ou retirada do contrato, ordem de compra ou documento 

equivalente, a empresa vencedora deverá estar credenciada no Cadastro Unificado 
de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, para 
a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.   

 

SEÇÃO XI – DO CONTRATO 

SEÇÃO X – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



 

 

11.4 Antes da assinatura do contrato ou retidada da ordem de compra (ou documento 
equivalente), a Administração realizará consulta do Cadastro Informativo Estadual – 
Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei Estadual nº 
18.466/2015. 

 
11.5 Se a empresa vencedora não apresentar a comprovação descrita no item 11.3 ou se 

recusar a assinar o contrato ou retirar a ordem de compra ou documento equivalente, 
a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei 13.303/2016, no RILC do Tecpar e neste edital, ou ainda, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 
do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 
 

11.6 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 
implicará a instauração de procedimento autônomo para eventual aplicação de sanções 
administrativas. 

 
11.7 Prazos e condições: 
 
11.7.1 Os contratos celebrados com o Tecpar terão prazo de vigência e prazo de execução. 
 
11.7.2.  O prazo de execução corresponderá ao prazo que a contratada tem para a realização do 

objeto contratado, descrito no Termo de Referência. 
 
11.7.3. O prazo de vigência corresponderá ao prazo necessário para a emissão da ordem de 

compra, serviço ou documento equivalente, bem como para a execução, aceitação e a 
emissão do laudo ou declaração/atesto de recebimento definitivo do objeto contratado. 

 
11.7.4. O prazo de vigência do contrato terá início na data da assinatura do contrato. 
 
11.7.5  O início do prazo de execução do contrato se dará em até 30 (trinta) dias da assinatura do 

contrato e sua contagem se efetivará com o recebimento da ordem de compra, serviço ou 
doucmentp equivalente, pela contratada. 

 
11.7.6 Caso a ordem de compra, serviço ou documento equivalente não seja recebida pela 

contratada, o início do prazo de execução será o 31º (trigésimo primeiro) dia após a 
assinatura do contrato. 

 
11.7.7 Os prazos do contrato/ordem de serviço poderão ser prorrogados, observando-se os 

artigos 172 a 177 do RILC do Tecpar. 
 
11.8 A execução, o controle e o recebimento do objeto serão efetuados no local, nos prazos e 

na forma estabelecida no Termo de Referência e demais anexos deste Edital. 

 

 
 
12.1 As condições de pagamento dos seviços, objeto deste Edital, estãp estabelecidos no 

item 11 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

 
13.1 As obrigações na execução dos serviços, objeto deste Edital, estão estabalecidas no 

SEÇÃO XII – DO PAGAMENTO 

SEÇÃO XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 



 

 

item 9 – Obrigações do Tecpar e no item 10 – Obrigações da Contratada, do Anexo 
I – Term de Referência. 

 

 
14.1 A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório 

e a ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes 
sanções previstas no RILC e na Lei 13.303/2016: 
 
a) advertência; 
b) multa moratória; 
c) multa compensatória; 
d) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Tecpar, 

por até 2 (dois) anos. 
 

14.2 As sanções constantes no item 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 
 
14.3 As condutas que podem levar a aplicação de penalidades encontram-se descritas no RILC 

e na Lei 13.303/2016. 
 
14.4 São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras: 
 

a) Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada de 
documento equivalente; 

b) Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pelo 
Tecpar; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Tecpar em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

e) Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 
f) Incorrer em inexecução contratual; 
g) Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
h) Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 
i) Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 
j) Ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; 
k) Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 
l) Ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

m) Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública; 

n) Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos; 

o) Ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização; 

p) Ter sofrido condenação definitiva por prática, por meios dolosos, de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

SEÇÃO XIV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

q) Ter deixado de proceder ao pagamento de salários, vale-transporte e de auxílio-
alimentação dos empregados na data fixada; 

r) Ter deixado de cumprir com as obrigações relativas e encargos sociais, previdenciários 
e trabalhistas; 

s) Deixar de manter o nível de qualidade exigido pelo Tecpar na execução do contrato, bem 
como deixar de evitar a sua degeneração quando for o caso. 
 

i. Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham praticado 
quaisquer dos atos acima indicados. 

 
DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA 
 
14.5 A aplicação da sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao Tecpar, 

independentemente de tratar-se de empresa ou pessoa cadastrada, ou não. 
 

a) A reincidência da sanção de advertência, ensejará a aplicação de penalidade de 
suspensão. 

 
DA SANÇÃO DE MULTA 
 
14.6 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

 
a) Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser 

aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor máximo estabelecido para 
a licitação em questão; 

b) Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 
artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis pelo mesmo período, a pedido justificado da licitante, poderá ser aplicada 
multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor máximo estabelecido para a 
licitação em questão; 

c) Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar documento equivalente, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
máximo estabelecido para a licitação em questão; 

d) No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% (vinte por cento) sobre a 
parcela não executada; 

e) No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 30% (trinta por cento), sobre o 
valor total do contrato; 

f) Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o 
valor da parcela entregue em atraso. 

 
14.7 A multa da alínea “f” incidirá: 02% (dois por cento) no décimo dia que exceder o prazo de 

entrega e 0,02% (dois décimos por cento) por dia a partir do décimo dia, sobre a parcela em 
atraso, até o limite máximo de 10% (dez por cento) do total da parcela em atraso, 
considerando os valores unitários ofertados na licitação. 
 

14.8 O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na 
aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com o Tecpar. Por até 02 (dois) anos, nos termos do RILC. 

 
14.9 Antes da aplicação de qualquer das multas acima relacionadas a área gestora do contrato 

notificará formalmente a Contratada, garantindo o contraditório e ampla defesa, concedendo 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar sua defesa. Havendo concordância quanto 
aos fatos e a incidência de multa, encerra-se o processo com a efetiva aplicação. 



 

 

 
14.10 No caso de aplicação de sanção de multa, conforme decisão em primeira instância 

administrativa, o valor relativo a penalidade a ser aplicada será considerada parte 
controversa para efeito de liquidação do valor devido ao contratado, sendo retido enquanto 
não for concluído o processo administrativo para aplicação da sanção. 

 
14.11 Da decisão final cabe recurso à autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da intimação do ato, conforme art. 234 do RILC. 
 
14.12 No caso de indeferimento da defesa apresentada, e uma vez concluído o processo 

administrativo, a importância devida correspondente à aplicação da multa deverá ser 
recolhida junto à Tesouraria do Tecpar, em até 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação 
da decisão final. 

 
14.13 Caso não haja recolhimento da multa no prazo estipulado, a contratante descontará a 

referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. 
 
DA SANÇÃO DE SUSPENSÃO 
 
14.14 Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha 

causado danos ao Tecpar, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a 
terceiros, nos termos dos artigos 230 e 231 do RILC. 
 

14.15 O contrato poderá ser rescindido sem prejuízo das penalidades a serem aplicadas, sempre 
que ocorrer qualquer um dos motivos enumerados no RILC. 

 
14.16 O procedimento para aplicação de sanções seguirá os artigos 232 ao 235, do RILC do 

Tecpar. 

 

 
15.1 Nos termos da Lei nº 10.192/2001 e do Capítulo 6.7 do RILC, é nula de pleno direito qualquer 

estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a 1 (um) ano, 
periodicidade esta que é contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou 
do orçamento a que essa se referir.  

 
15.2  No caso da presente licitação, a aplicação do reajuste far-se-á a partir da data da 

apresentação da proposta. 
 
15.3 Para a obtenção dos índices de reajuste será utilizado como termo inicial a data da 

apresentação da proposta, e como termo final o mesmo mês do ano subsequente, 
mantendo-se fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 

 
15.4 Será adotado como limite máximo do percentual de reajuste a ser concedido, a variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística-IBGE, acumulado no período, podendo ser adotado, no caso de 
extinção, outro índice que venha a substituí-lo.  

 
15.5 A concessão de Reajuste de Preços será realizada por apostilamento e se dará quando: 
 

a) A Contratada cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nas Ordens de   Compra.     
b) O atraso no cumprimento de prazos não for de responsabildade da Contratada. 

SEÇÃO XV – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  



 

 

 

 
16.1  A Contratada prestará a título de garantia de execução contratual o correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato e será atualizada, nas mesmas condições, na 
hipótese de modificação do contrato originalmente pactuado. 

 
16.2  Caberá à Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 
I. caução em dinheiro; 

 
II. seguro-garantia, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse 

fim, tendo como beneficiário o TECPAR, em conformidade com as condições 
estabelecidas na Circular SUSEP nº 662 de 11/04/2022; 

 
III. fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
 

a) As garantias de que tratam este item deverão corresponder ao período da 
vigência contratual. 

 
b) A falta de pagamento de parcelas do prêmio (seguro-garantia ou fiança 

bancária) não exonera a empresa Contratada de suas responsabilidades.  
 

c) A garantia de “caução em dinheiro” deverá ser realizada mediante depósito 
identificado na conta bancária do TECPAR: 001 – BANCO DO BRASIL, 
Agência nº 3793-1, Conta-Corrente nº 36.088-0, e quando restituída, será 
atualizada monetariamente. 

 
16.3  A Contratada deverá apresentar ao TECPAR a garantia de execução do contrato, 

impostergável em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, sob pena de 
aplicação de multa. 

 
16.4  A garantia do contrato acompanhará os eventuais ajustes do valor contratual, devendo ser 

complementada pela Contratada, quando da celebração de Termos Aditivos ao contrato 
original. 

 
16.5 A devolução da garantia do contrato será feita mediante a apresentação de: 

 
I. Laudo ou declaração emitidos pela área responsável declarando que o serviço foi 
executado nos padrões técnicos exigidos. 

 
II. Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Gestão de 
Materiais Serviços (GMS). 

 
16.6.  O laudo ou declaração do recebimento definitivo dos serviços será emitido em no máximo 90 

(noventa) dias, após a conclusão e aprovação dos serviços contratados. 
 

16.7.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia autoriza o TECPAR 
a buscar a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, aplicando-se as penalidades previstas no RILC e no presente Edital. 

SEÇÃO XVI – GARANTIA DO CONTRATO  



 

 

 

 
17.1.   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário; 

 
17.1.1 Os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão observarão o 

horário de Brasília, Distrito Federal. 

 
17.1.2 Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente administrativo no Tecpar. 
 

a) Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da 
hora normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

 
17.2. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse do Tecpar, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
17.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

 
17.4. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão 
pública. 

 
17.4.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

 
17.5. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que 
ocorra a sua desconexão, sendo ainda, responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
17.6. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 

expirado implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 
 
17.7. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 

90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de lei a respeito. 
 
17.8. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio 

do sistema de compras eletrônicos de que trata a Seção V, ou, caso haja indisponibilidade 
de sistema, por correio eletrônico. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a 
autenticidade e a veracidade do documento. 

SEÇÃO XVII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 

 
17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente no Tecpar. 

 
17.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação em decorrência do previsto no § 3º, 

do art. 57 e inciso II, do § 2º do art. 75, todos da lei nº 13.303/16, ou por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado que 
constitua óbice manifesto e incontornável, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, conforme previsto no art. 62, da citada Lei. 

 
17.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Regulamento 

Interno de Licitações e Contratos do Tecpar, das Leis nº 13.303/2016 e nº 14.133/2021, 
todos com suas posteriores alterações. 

 
17.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Tecpar não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
17.13. Os Anexos deste Edital integram o rol das obrigações decorrentes da presente licitação, 

dele fazendo parte, obrigando as partes ao inteiro teor de suas disposições. 

 
17.14. Os dados pessoais, sensíveis ou não, obtidos em razão dos procedimentos da licitação 

serão tratados à luz da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 
17.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

a) Anexo I  – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Proposta Comercial (Modelo); 
c) Anexo II-A – Complemento da Proposta; 
d) Anexo II-B – Planilha de Custos e Formação de Preços; 
e) Anexo III – Declaração de Enquadramento de ME/EPP; 
f) Anexo IV – Declaração de Habilitação;  
g) Anexo V – Declaração LGPD;  
h) Anexo VI – Modelo de Atestado de Visita;  
i) Anexo VII – Modelo de Declaração de Conhecimento de todas as informações e 

condições do local da prestação de serviços; 
j) Anexo VIII – Modelo de Minuta de Contrato; 
k) Anexo IX – Matriz de Risco; 

 
17.16. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, capital do Estado 

do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, como o 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento. 

 
 

Curitiba, 07 de outubro de 2026. 
 

(assinado eletronicamente) 
 

Rosi Mari Santos 
Pregoeiro 



 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

O Termo de Referência (Anexo I) e Modelo da Proposta (Anexos II, II-A e II-B) serão 
disponibilizados em arquivo separado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 
 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

A (nome da empresa), com ato constitutivo registrado na Junta Comercial em __/__/__, NIRE (nº), 

CNPJ (nº), estabelecida na (Rua, nº, bairro, Cidade, Estado, CEP), declara, sob as penas da Lei, 

que: 

 
1.Se enquadra na condição de (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), nos termos da 

Lei Complementar 123, de 14/12/2006.  
2. A receita bruta, nos termos da Lei Complementar 123/2006, auferida no último ano-calendário 

foi de R$ _________________ (dispensada de declarar se a empresa encontra-se no ano-

calendário de início de atividade).  
3.A pessoa jurídica não se enquadra em nenhuma das hipóteses abaixo, nos termos da Lei 

Complementar 123/2016: 
I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, em que 

a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada por esta Lei Complementar, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para 

obtenção do benefício;  
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício;  
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;  
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  
X - constituída sob a forma de sociedade por ações;  
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do produto, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 
 

(Município), _____ de __________ de . 
 

____________________________________ 
                                                                                            Nome e CPF 

 

 

 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
Empresa _______________, localizada na Rua _________________, nº _____, na cidade de 

__________________, no Estado ____________, inscrita no CNPJ/MF nº ______ , para fins de 

processo licitatório, representado pelo Sr(a) ______________ responsável pela licitante.                                                     

 
DECLARA sob as penas da lei que: 

1. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus 
quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou 
menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos;  

2. Que não pratica ou aceita a utilização mão de obra análoga à de escravo ou em condições de 
trabalho degradante, em especial no contido no artigo 149 do Código Penal; 

3. De que não há nenhum fato impeditivo da participação desta empresa nesta licitação ou para 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas;  

4. Que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando 
as normas de proteção ao meio ambiente, conforme o Decreto Estadual nº 6.252/2006. 
 
5. Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto 
Estadual n° 2.485/2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações e 
convênios ou instrumentos equivalentes, celebrados pela Administração Pública do Estado do 
Paraná. 
 
Declara, ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação 
ao descrito no art. 7º do referido Decreto. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 

________________, ______ de ________________ de 2026. 

(assinatura do representante legal da empresa arrematante) 
(nome completo, número do RG, cargo) 

  



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 098/2026 
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO LGPD 
 
 

Empresa _______________, localizada na Rua _________________, nº _____, na cidade de 

__________________, no Estado ____________, inscrita no CNPJ/MF nº ______ , para fins de 

processo licitatório, representado pelo Sr(a) ______________ responsável pela licitante, DECLARA, 

para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que 

possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 

fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

a) Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

b) Referentes a participações societárias; 

c) Informações inseridas em contratos sociais; 

d) Endereço físicos e eletrônicos; 

e) Estado civil; 

f) Eventuais informações sobre cônjuges; 

g) Relações de parentescos; 

h) Número de telefone; 

i) Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

j) Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa, dente outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 

parte da Administração Pública. 

 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.                                                

 
 

__________________, ______de ___________de 2026. 
(dados e assinatura do representante legal da empresa arrematante) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 

 
ANEXO VI  

 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada, para prestação de 

serviços de desinsetização, desratização, controle de demais pragas e vetores e limpezas de caixas 

d’água em todos os Campi do Tecpar, pelo período de execução de 36 (trinta e seis) meses, 

prorrogáveis até 60 (sessenta) meses, nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos 

(RILC) do TECPAR. 

 

 1 –  Declaramos que, por nosso responsável, foi visitado o Campus _______________, local da 

prestação dos serviços referentes ao Pregão Eletrônico supracitado, ficando ciente do ambiente e de 

todos os detalhes do local para a devido atendimento dos serviços, conforme o objeto de nossa 

proposta; 

2 – Declaramos, ainda, que se vencedores do processo, nos responsabilizamos pelo completo 

atendimento ao objeto do edital, em todas as suas fases, assim como de que conhecemos todos os 

detalhes, especificações e condições de execução dos trabalhos.  

 

Curitiba, _____ de ______________de 2026. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do representante do Tecpar 

Nome: 

CPF: 

 

_______________________________________ 

Assinatura do responsável da proponente 

Empresa: 

Nome: 

CPF: 

 

 

 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 
 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E 

CONDIÇÕES DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   

 

 

 

Ref. Pregão Eletrônico nº  

 

 

A [Licitante – nome – sede – CNPJ], por seu representante legal abaixo-assinado [nome, 

profissão, CPF], DECLARA para os fins de direito e sob as penas da lei, em atendimento ao item 

8.2.5 “f” do Edital de Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026, que assume incondicionalmente 

a responsabilidade pela execução do objeto da licitação supracitada, em conformidade com todas as 

condições e exigências do edital e seus anexos, apesar de não ter realizado a Visita Técnica aos 

locais onde serão executados os serviços da referida licitação. 

 

 

 

Curitiba, _____ de ______________de 2026. 

 

. 

 

 

Assinatura do representante legal 

Cargo 

CPF 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 098/2026 
 

ANEXO VIII 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Contrato nº ***/20** de prestação de serviço que entre si celebram o 

INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ – TECPAR e a empresa 

*****************. 

 

CONTRATANTE: 

INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ – TECPAR, com sede na Rua Prof. Algacyr 

Munhoz Mader, nº 3.775, no bairro Cidade Industrial, na cidade de Curitiba, no estado do Paraná, 

CEP 81.350-010, inscrito no CNPJ/MF nº 77.964.393/0001-88, a seguir denominado 

simplesmente TECPAR, neste ato representado por seu Diretor-Presidente ******************, 

inscrito no CPF/MF nº ***.***.***-** e por seu Diretor de Administração e Finanças, 

******************, inscrito no CPF/MF nº ***.***.***-**. 

 

CONTRATADA: 

*********************************, com sede na ********, nº. ******, no bairro *****, na cidade de 

*********, no estado de ************, inscrito no CNPJ nº. ************, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, assinado 

abaixo. 

 

As partes acima identificadas firmam o presente Contrato, conforme processo homologado em ** 

de ********* de 20** que será regido pelo RILC e pelas cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS 

 

Fazem parte integrante do presente Contrato: o processo de Pregão Eletrônico nº *****/20**, cuja 

abertura ocorreu em ** de ********* de 20**, a proposta comercial da Contratada datada de 

**/******/ 20**, com força de cláusula contratual, gerando direitos e obrigações, documentos estes 

que ficam doravante anexados ao presente Contrato, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno 

conhecimento. 

 

Parágrafo único - Os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes 

e tornam-se parte integrante e inseparável em complemento a este Contrato para definir a sua 

extensão e intenção, e desta forma reger a execução adequada do objeto contratual, dentro dos 

mais altos padrões da técnica atual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Pelo presente instrumento a CONTRATADA obriga-se, nos termos dos documentos 



 

 

relacionados na cláusula primeira, a prestar os serviços de ***********************. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

A contratação do objeto deste Contrato será realizada pelo regime ***************. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS 

 

As despesas para a execução do objeto deste Contrato correrão à conta da Unidade 

Orçamentária: ****, Iniciativa: ****, Classificação da despesa (nível elemento): ********, Fonte: ***. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO 

 

A legislação que regula a presente contratação é constituída por: Lei Federal nº 13.303 de 

30/06/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia 

mista e de suas subsidiárias; Regulamento Interno de Licitações e Contratos do TECPAR – 

RILC, aprovado pelo Conselho de Administração do TECPAR em 29/05/2018 e publicado em 

27/06/2018, disponível no endereço eletrônico https://www.tecpar.br/Pagina/Licitacoes, com 

vigência a partir de 01/07/2018; e, subsidiariamente às normas da Lei nº 14.133/2021, bem como, 

outras leis e normas aplicáveis ao certame Código de Conduta e Integridade do TECPAR; Lei 

Federal nº 8.078 de 11/09/1990, que estabelece normas de proteção e defesa do consumidor; 

Lei nº 8.137 de 27/12/1990, que define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 

relações de consumo; Lei Federal 8.429 de 02/06/1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 

em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, Lei complementar 123 de 

14/12/2006, que Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais nº 13.709/2018; outras legislações quando couber. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 

O TECPAR pagará à CONTRATADA pelo objeto do contrato o valor de R$*********(***********), 

conforme definido na tabela abaixo: 

 

***** 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES 

 

A unidade de medida adequada para o tipo de serviço a ser contratado está definida no item **** 

do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FATURAMENTO E PAGAMENTO  

 

A (s) Nota(s) Fiscal(s) deverá(ão) ser emitida mensalmente em nome de Instituto de Tecnologia 

do Paraná – TECPAR e apresentada sem emendas, rasuras ou ressalvas. 

 

Parágrafo primeiro - A CONTRATADA deverá emitir a Fatura Fiscal/Fatura em nome do Instituto 

de Tecnologia do Paraná – TECPAR, no endereço e no CNPJ/MF para cada Município em que 

https://www.tecpar.br/Pagina/Licitacoes


 

 

o serviço seja prestado (quando couber) e constar o objeto e número da licitação, o número 

do Contrato e os dados bancários com número da agência, conta corrente da Contratada 

titular, observadas as condições estabelecidas no parágrafo quarto desta Cláusula. A 

indicação dos dados bancários será considerada pelo TECPAR como autorização prévia para 

créditos apenas na conta corrente indicada. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) 

conforme a legislação fiscal vigente, com observância, principalmente, ao preenchimento de seus 

campos. 

 

Parágrafo segundo - Todos os serviços prestados no mês de competência deverão ser 

processados em uma Nota Fiscal/Fatura única para cada Município em que o serviço seja 

prestado (se for o caso da prestação dos serviços forem EXECUTADOS em várias filiais do 

Tecpar), e a mesma deverá ser entregue Gestor/Fiscal do Contrato, no período do 1° ao 5° dia 

do mês subsequente, citado na Cláusula Vigésima Terceira deste contrato. 

 

Parágrafo terceiro - O pagamento dos serviços, objeto deste termo de referência, será efetuado 

pelo TECPAR no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da aprovação e certificação da 

Nota Fiscal/Fatura pelo Gestor do Contrato, independentemente de nele constar outra data de 

vencimento. 

 

I - Os pagamentos às empresas vencedoras do certame, de acordo com a Resolução da SEFA nº 

827, de 12/08/2021, ficarão condicionados à prévia indicação dos dados de conta corrente junto ao 

Banco do Brasil, ressalvadas as exceções previstas na mesma norma. 

 

Parágrafo quarto - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o TECPAR. 

 

Parágrafo quinto - Deverá ser apresentado para a efetivação do(s) pagamento(s) o Certificado 

de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo GMS, que comprovará que a Contratada mantém 

atualizados os documentos de habilitação fiscal e trabalhista, solicitados quando da abertura da 

licitação. 

 

Parágrafo sexto - Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos 

tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 

de janeiro de 2012. 

 

Parágrafo sétimo - A critério do TECPAR, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para 

cobrir possíveis despesas, como multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade 

da contratada. 

 

Parágrafo oitavo - Nenhum pagamento poderá ser efetuado à CONTRATADA enquanto 

existirem pendências de liquidação de qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta em 

virtude de penalidade ou inadimplemento contratual ou qualquer outra pendência comercial 



 

 

existente com o TECPAR. 

 

Parágrafo nono - Sem prejuízo da entrega do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido 

pelo Sistema de Gestão de Materiais e Serviços (GMS), o TECPAR, a qualquer momento, poderá 

auditar ou mandar auditar, junto à CONTRATADA, a regularidade dos mencionados 

recolhimentos e pagamentos, bem como promover diligências e solicitar a apresentação de 

quaisquer documentos que se façam necessários para a apuração da continuidade da existência 

dos requisitos de habilitação. 

 

Parágrafo décimo - O TECPAR pagará à Contratada o preço homologado, o qual inclui todos os 

custos necessários à perfeita execução do Contrato. 

 

Parágrafo décimo primeiro - Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de 

título, não fará cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancária e o 

TECPAR não endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por 

terceiros. O pagamento da Nota Fiscal será efetuado através de crédito na conta corrente da 

Contratada indicada na Nota Fiscal, que deverá ser entregue no Setor Financeiro, para fins de 

pagamento. 

 

Parágrafo décimo segundo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo TECPAR, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela 

é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, 

 

Sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, 

 

Assim apurado: 

I= (TX) I = (6/100)/365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

Nos termos da Lei nº 10.192/2001 e da seção 6.7 do RILC, é nula de pleno direito qualquer 

estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a 01 (um) ano, 

periodicidade esta que é contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou do 

orçamento a que essa se referir. 

  

Parágrafo primeiro - No caso da presente licitação, a aplicação do reajuste far-se-á a partir da 

data da apresentação da proposta comercial. 



 

 

 

Parágrafo segundo - Para a obtenção dos índices de reajuste será utilizado, como termo inicial, 

a data da apresentação da proposta, e como termo final, o mesmo mês do ano subsequente, 

mantendo-se fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 

 

Parágrafo terceiro - Será adotado como limite máximo do percentual de reajuste, a ser 

concedido, a variação do IPCA - IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) 

acumulado no período. 

 

Parágrafo quarto - A concessão de Reajuste de Preços será realizada por apostilamento e se 

dará quando: 

 

a) A Contratada cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nos cronogramas para 

fornecimento. 

 

b) O atraso no cumprimento do cronograma não for de responsabilidade da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O prazo de execução do objeto deste termo será de ** (****) ******, contados após a emissão da 

Ordem de Serviço pelo Tecpar, prorrogáveis por até 60 (sessenta) meses, nos termos do RILC. 

 

Parágrafo primeiro - O início do prazo de execução do contrato se dará em até 30 (trinta) dias 

da assinatura do contrato, e sua contagem se efetivará com o recebimento da Ordem de 

Serviço pela Contratada. 

 

Parágrafo segundo - Caso a Ordem de Serviço não seja recebida pela Contratada, o início do 

prazo de execução será o 31º (trigésimo primeiro) dias após a assinatura do contrato 

 

Parágrafo terceiro - O prazo de vigência do objeto deste termo será de ** (*****) ***** corridos, 

contados a partir da assinatura do contrato. 

 

Parágrafo quarto - O prazo de vigência corresponderá ao prazo necessário para a emissão da 

Ordem de Serviço, bem como para a execução, aceitação e a emissão do laudo ou declaração 

de recebimento definitivo do objeto contratado. 

 

Parágrafo quinto - Os prazos do contrato poderão ser prorrogados, observando-se os art. 172 

a 177 do RILC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

O RILC do TECPAR estabelece dispositivos sobre a execução e o recebimento dos contratos 

firmados pelo Instituto. Referente ao recebimento do objeto, o regulamento determina o 

recebimento provisório e definitivo de bens e serviços. 

 

Parágrafo único - Os procedimentos de recebimento provisório e definitivo serão realizados 



 

 

concomitantemente pela gestão e fiscalização do contrato, uma vez que a aquisição de serviços 

é realizada mensalmente, com emissão mensal de nota fiscal, verificação e aceitação para 

posterior pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO CONTRATO 

 

A Contratada prestará a título de garantia de execução contratual o correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato e será atualizada, nas mesmas condições, na hipótese de 

modificação do contrato originalmente pactuado. 

 

Parágrafo primeiro - Caberá à Contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 

a) caução em dinheiro; 

 

b) seguro-garantia, representado por apólice de seguro emitida especialmente para esse fim, 

tendo como beneficiário o TECPAR, em conformidade com as condições estabelecidas na 

Circular SUSEP nº 662 de 11/04/2022; 

 

c) fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

 

I - As garantias de que tratam este item deverão corresponder ao período da vigência contratual. 

 

II - A falta de pagamento de parcelas do prêmio (seguro-garantia ou fiança bancária) não exonera 

a empresa Contratada de suas responsabilidades.   

 

III - A garantia de “caução em dinheiro” deverá ser realizada mediante depósito identificado na 

conta bancária do TECPAR: 001 – BANCO DO BRASIL, Agência nº 3793-1, Conta-Corrente nº 

36.088-0, e quando restituída, será atualizada monetariamente. 

 

Parágrafo segunda - A Contratada deverá apresentar ao TECPAR a garantia de execução do 

contrato, impostergável em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, sob pena de 

aplicação de multa. 

 

Parágrafo terceiro - A garantia do contrato acompanhará os eventuais ajustes do valor 

contratual, devendo ser complementada pela Contratada, quando da celebração de Termos 

Aditivos ao contrato original. 

 

Parágrafo quarto -   A devolução da garantia do contrato será feita mediante a apresentação de: 

 

a) Laudo ou declaração emitidos pela área responsável declarando que o serviço foi executado 

nos padrões técnicos exigidos. 

 

b) Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Gestão de Materiais 

Serviços (GMS). 

 



 

 

Parágrafo quinto -   O laudo ou declaração do recebimento definitivo dos serviços será emitido 

em no máximo 90 (noventa) dias, após a conclusão e aprovação dos serviços contratados. 

 

Parágrafo sexto - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia 

autoriza o TECPAR a buscar a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, aplicando-se as penalidades previstas no RILC e no presente Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ENCARGOS DA CONTRATADA  

 

Prestar os serviços em conformidade com o Edital e Termo de Referência constante do Anexo I. 

 

Parágrafo primeiro - A Contratada assumirá integral responsabilidade civil, administrativa e 

penal por quaisquer prejuízos pessoais ou materiais causados ao TECPAR, ou a terceiros, por si 

ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto do presente contrato. 

 

Parágrafo segundo - A Contratada, a partir do momento em que for cientificada formalmente 

pelo TECPAR, deverá ressarcir o Instituto pelo(s) valor(es) pago(s) por multas impostas por 

órgãos públicos ou de classe que exerçam fiscalização sobre a execução do objeto contratado. 

Nas despesas a que se refere o caput da presente cláusula, também incluem-se aquelas 

despesas havidas com os advogados que vierem a atuar no objeto da defesa administrativa ou 

judicial com vistas a afastar as autuações e multas impostas, decorrentes da execução do objeto 

contratado, bem como das custas relativas a despesas judiciais e administrativas, aqui se 

incluindo, mas não se limitando àquelas havidas com as custas com fotocópias, autenticação, 

reconhecimento de firmas, despesas cartoriais de toda a sorte, o pagamento de peritos judiciais, 

designação de prepostos e testemunhas necessárias à defesa do Instituto e às despesas com 

deslocamento, passagens aéreas e terrestres, locação de veículos, utilização de ônibus, táxis e 

veículos próprios da Contratante e as estadias em hotéis, despesas de refeição e telefonemas, 

desde que devidamente comprovadas. 

 

Parágrafo terceiro - Do mesmo modo, sendo a Contratante demandada como parte Requerida 

em Ações Trabalhistas decorrentes da execução do presente contrato, no qual venha a ser 

responsabilizada direta, indireta, solidária ou subsidiariamente, a Contratada deverá ressarcir 

todas as despesas inerentes à apresentação de defesa do TECPAR, bem como eventuais valores 

que vierem a ser penhorados, dados em garantia ou pagos em decorrência de referidas Ações, 

autorizando, desde já, sejam retidos e compensados os créditos devidos pela Contratante à 

Contratada, nesse ou em outros contratos em vigência. 

 

Parágrafo quarto - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação junto 

ao GMS - Cadastro de Fornecedor do Estado do Paraná - Sistema de Gestão de Materiais e 

Serviços. 

 

Parágrafo quinto - Devem ser observadas pela Contratada as vedações impostas pelo Decreto 

nº 2484 de 21 de Agosto de 2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas 

contratações e convênios ou instrumentos equivalentes, celebrados pela Administração Pública 

do Estado do Paraná. 



 

 

 

Parágrafo sexto – A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos 

de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo TECPAR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ENCARGOS DO TECPAR 

 

Cabe ao TECPAR, a seu critério e através da área requisitante, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização dos serviços contratados. Esta fiscalização verificará a correta execução 

dos serviços, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando estes não atenderem ao 

especificado. 

 

Parágrafo único - O TECPAR, também fica autorizado a, preventivamente, promover a retenção 

dos créditos devidos em decorrência da execução do presente contrato, quando se fizer 

necessário para evitar prejuízo decorrente do inadimplemento do contrato relativo ao não 

pagamento ou a discussões administrativas ou judiciais relativas a encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais ou comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações estabelecidas sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas na lei 13.303/2016, art. 83, no RILC e na forma prevista no 

subitem **** do Edital de Licitação, garantido prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

 

Parágrafo primeiro - A penalidade de multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:   

 

a) no caso de inexecução parcial do contrato, incidirá multa na razão de 20% (vinte por cento), 

sobre o valor da parcela não executada; 

 

b) no caso de inexecução total do contrato, incidirá multa na razão de 30% (trinta por cento), 

sobre o valor da parcela não executada; 

 

c) nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor 

da parcela não executada. 

 

d) O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na 

aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com o TECPAR, por até 02 (dois) anos. 

 

Parágrafo segundo – Antes da aplicação de qualquer das multas acima relacionadas a área 

gestora do contrato notificará formalmente a Contratada garantindo o contraditório e ampla 

defesa, concedendo o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar sua manifestação. Da decisão 

final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da intimação 

do ato. No caso de indeferimento da defesa apresentada, e uma vez concluído o processo 

administrativo, a importância devida correspondente à aplicação da multa deverá ser recolhida 

perante o Setor Financeiro do TECPAR, em até 5 (cinco) dias úteis a partir da sua notificação da 

decisão final. Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, o TECPAR descontará 



 

 

a referida importância, de eventuais créditos a vencer da empresa Contratada. Na ausência de 

créditos disponíveis para a quitação da importância da multa, a Contratante executará a Garantia 

do Contrato, e quando for o caso, será cobrado judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

Poderá ocorrer rescisão do presente Contrato nas formas previstas no edital, no RILC e na Lei 

13.303/2016, com as consequências neles previstas. 

 

Parágrafo único - Constitui falta grave o não pagamento de salário, de vale-transporte e de 

auxílio-alimentação dos empregados na data fixada, o que poderá dar ensejo à rescisão do 

contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

Em Conformidade com o que determina o item ** do Termo de Referência anexo I 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O contrato objeto da presente licitação poderá ser alterado qualitativamente e quantitativamente, 

por acordo das partes e mediante prévia justificativa da autoridade competente nos termos da 

seção 6.6 do RILC, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

É obrigação da contratada a responsabilidade integral pela execução dos serviços                     

constantes deste contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação 

da prestação do serviço. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CRITÉRIO DA SUSTENTABILIDADE 

 

A contratação do serviço descrito no Termo de Referência deverá, nos termos do art. 37, § 2º do 

RILC e da legislação em vigor, adotar práticas de equilíbrio econômico, proteção ambiental e 

desenvolvimento social. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos deste contrato reger-se-ão pela Lei 13.303/2016 e pelo RILC, como também 

pelos documentos integrantes do presente ajuste. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA MATRIZ DE RISCO 

 

A matriz de risco relativa à presente contratação encontra-se estabelecida no termo de referência 

anexo *** do Edital. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 



 

 

 

A gestão e fiscalização do contrato ficarão a cargo da Divisão/Setor ************** sob a 

responsabilidade de ********** – Gestor e *************** – Fiscal, conforme seção 6.11 do RILC. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DA OBSERVÂNCIA DA LEI ANTICORRUPÇÃO 

 

O TECPAR e a CONTRATADA e/ou a empregados seus, e/ou a preposto seu e/ou a gestor, 

devem observar na execução do presente contrato que é vedado fraudar, assim como realizar 

quaisquer ações ou omissão que constituam práticas ilegais ou de corrupção, nos termos da Lei 

nº 8.137 de 27/12/1990, que define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 

relações de consumo; Lei Federal 8.429 de 02/06/1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 

em virtude da prática de atos de improbidade administrativa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

As partes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, no Estado do 

Paraná, para dirimir eventuais dúvidas oriundas da interpretação deste Contrato ou Anexos, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual nº ***/20**, 

que será assinado digitalmente, via Sistema Eletrônico. 

 

Curitiba, datado e assinado eletronicamente. 

 

 

Assinado Eletronicamente Assinado Eletronicamente 

******************************** ************************************* 

Diretor-Presidente Diretor de Administração e Finanças 

Instituto de Tecnologia do Paraná Instituto de Tecnologia do Paraná 

 

 

 

 

Nome da empresa 

Representante legal da contratada 

 

 

Assinado Eletronicamente Assinado Eletronicamente 

***************************** ************************* 

Gestor do Contrato Fiscal do Contrato 

Instituto de Tecnologia do Paraná Instituto de Tecnologia do Paraná 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

RESUMO EXECUTIVO 

ÓRGÃO INTERESSADO Instituto de Tecnologia do Paraná – TECPAR 

UNIDADE Administração de Campi 

RESPONSÁVEL Marcelo Ribeiro de Mello 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada, 
para prestação de serviços de desinsetização, desratização, 
controle de demais pragas e vetores e limpezas de caixas d’água 
em todos os Campi do Tecpar, pelo período de execução de 36 
(trinta e seis) meses, prorrogáveis até 60 (sessenta) meses, 
nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos 
(RILC) do TECPAR. 

 
 

RILC – disponível no endereço eletrônico: 

https://www.tecpar.br/sites/tecpar/arquivos_restritos/files/documento/2024-

10/rilc_regulamento_interno_de_licitacao_e_contratos_rev03_final.pdf 

 
1.1) Visa o presente Termo de Referência detalhar os elementos necessários à contratação de 
empresa, devidamente licenciada junto às autoridades sanitária e ambiental competentes, e com 
fornecimento de mão de obra especializada, equipamentos e insumos necessários para a execução 
de prestação de serviços continuados de Controle de Vetores e Pragas Urbanas utilizando o sistema 
de Manejo Integrado de Pragas e Vetores, visando a saúde e segurança dos colaboradores e 
empregados do Tecpar e da prestadora de serviço, bem como o menor impacto ao meio ambiente, 
compreendendo o combate, controle e monitoramento do mosquito Aedes aegypti, desinsetização, 
desratização, descupinização, desalojamento e controle de aracnídeos, aves, morcegos e outros 
animais, nas áreas internas e externas e também atendimento aos serviços de limpeza desinfecção 
de caixas d’água e cisternas. Os serviços elencados neste escopo devem ser efetuados nos campi 
do Instituto de Tecnologia do Paraná – Tecpar. Além disso a empresa contratada deverá atender 
também, dentro da unidade Matriz CIC, as áreas onde localizam-se as instalações do Instituto de 
Biologia Molecular do Paraná – IBMP e o Instituto Carlos Chagas – ICC/Fiocruz. A empresa 
contratada deverá também fornecer todos os produtos, materiais, equipamentos e ferramentas para 
atendimento ao escopo deste termo. 
 
Não haverá equipe residente da contratada nas dependências do Tecpar, pois trata-se de 
atendimentos de cronogramas e demandas anuais de serviços pré-agendados e atendimentos 
emergenciais. 
 
 
 
 
 

1. DO OBJETO (RILC Art. 22 “a”) 



 

 
 
 

 
 
1.2) O custo estimado da contratação é sigiloso, nos termos do Edital. 
 
1.3) A presente contratação adotará como regime de execução Empreitada por Preço Global, 
considerando que os serviços serão realizados por preço certo e total. 
 

1.4) Havendo divergência entre a especificação do objeto no sistema de licitação e a descrição 
constante no Termo de Referência, prevalecerá a descrição do Termo de Referência. 
 
 

 
2.1) ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, LOCAIS ONDE SERÃO REALIZADOS OS TRABALHOS 
E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

 
2.1.1) Este Termo de Referência traz a descrição dos serviços e quantidades a serem executadas 
pela Contratada, sua frequência e periodicidade, características do pessoal, equipamentos a serem 
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina, informações a serem 
prestadas e controles a serem adotados. A equipe de empregados da Contratada não será residente 
no Tecpar. Trata-se de contrato de atendimento de cronograma de serviços previamente agendados 
e atendimentos emergenciais que porventura podem ser solicitados a contratada dentro do escopo 
do contrato. 

 
2.1.2) Endereços das unidades a serem atendidas por este termo de referência: 

Grupo Item Descrição dos Serviços
Periodicidade 

mínima anual

Unidade 

de 

medida

Qtde. 

total do 

contrato - 

36 meses 

(A)

Valor 

Unitário - 

por serviço 

(B)

Valor Total 36 

meses  (C)                

(A x B = C)

1
Desinsetização (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)
Trimestralmente

Unidade 

(serviço)
12

2
Desratização (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)
Mensalmente

Unidade 

(serviço)
36

3

Controle de cupins e formigas 

(campis Curitiba e Araucária-

RMC)

Mensalmente
Unidade 

(serviço)
36

4

Controle e remoção de abelhas, 

vespas e marimbondos (campis 

Curitiba e Araucária-RMC)

Por ocorrência
Unidade 

(serviço)
36

5

Controle, captura e soltura das 

aves em local adequado (campis 

Curitiba e Araucária-RMC)

Por ocorrência
Unidade 

(serviço)
36

6
Porta-Iscas (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)
Anualmente

Unidade 

(serviço)
3

7

Limpeza e desinfecção de caixas 

d'água (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)

Semestralmente
Unidade 

(serviço)
6

1

2. DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 



 

 
2.1.2.1) Áreas e endereços dos locais de prestação de serviços: 

 

 

UNIDADE ENDEREÇO ÁREA EDIFICADA ÁREA TOTAL 

 
CIC – Curitiba 

Rua Professor Algacyr Munhoz 

Mader, 3775 CIC – Curitiba – PR 

 
28.493,00 m² 

 
130.374,14 m² 

 
Juvevê – Curitiba  

Rua Joaquim Américo de Oliveira, 

330 Cabral – Curitiba – PR 
 

3.228,76 m² 
 

9.621,15 m² 

 
Araucária 

Rua Luiz Francheschi, 363 

Thomaz Coelho – Araucária – PR 

 
6.955,00 m² 

 
98.060,32 m² 

 
Obs.: O escopo deste contrato deverá abranger todos os campis do Tecpar descritos acima. 

 
2.2) CRITÉRIOS AMBIENTAIS A SEREM CUMPRIDOS PELA CONTRADADA: 

 
2.2.1) A CONTRATADA deverá adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de 
desperdícios e promover a mitigação dos impactos ambientais, dentre estes: apresentar anualmente 
os comprovantes de destinação final das embalagens vazias de produtos químicos, bem como cópia 
da Licença e/ou Autorização Ambiental da unidade receptora. 

 
2.2.2) Especificações gerais: as especificações dos equipamentos, ferramentas, uniformes e 
equipamentos de proteção individual (EPI) devem ser definidas pela empresa especializada 
contratada, em função da avaliação dos riscos inerentes aos serviços estabelecidos neste Termo 
de Referência. Além disso, os funcionários da empresa que trabalharem nas dependências do 
Tecpar atendendo ao escopo deste termo de referência devem utilizar os EPIs e EPCs próprios a 
execução das atividades em todos os momentos do trabalho. 

 
2.2.3) Faz-se necessária a especialização da atividade de Controle Integrado de Pragas (CIP), com 
utilização apenas de saneantes desinfestantes devidamente registrados e aprovados para o uso 
pela ANVISA, observada a técnica de aplicação e concentração máxima especificada, atendendo 
às instruções do fabricante contidas no rótulo, conforme normalização vigente. 

 
2.2.4) Evitar o uso abusivo ou indiscriminado de produtos químicos utilizando o sistema de Controle 
Integrado de Pragas (CIP). 

 
2.2.5) Possuir conhecimento do efeito tóxico dos produtos químicos inseticidas e raticidas 
garantindo o controle efetivo da aplicação e a utilização consciente e sustentável de forma a causar 
o mínimo impacto ao ambiente e à saúde das pessoas. 
 
2.2.6)  A prestação do serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados da empresa 
contratada e o Tecpar, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e/ou 
subordinação direta. Por este motivo faz-se necessário o acompanhamento por parte da contratada de 
um responsável técnico pelo futuro contrato bem como o acompanhamento de um técnico de 
segurança devidamente licenciado no órgão regulador para acompanhamento de todos os trabalhos do 
escopo deste contrato. 
 

2.2.7) A prestação de serviços ficará sob a responsabilidade da Contratada e caberá ao Contratante 
a Gestão Técnica do Contrato (fiscalização). 

 
2.2.8) Serviços de Controle Integrado de Pragas (ratos, camundongos, baratas, formigas, moscas, 
mosquitos, aracnídeos, quilópodes e quaisquer outros insetos que possam causar agravos à saúde 



 

e/ou prejuízos econômicos), incluindo o serviço de monitoramento e controle dos vetores 
transmissores da dengue, zika vírus, chikungunya, febre amarela e malária; 

2.2.9) Fornecer à Contratante a relação nominal de todos os produtos com os respectivos registros 
na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 
2.2.10) Fornecer rotina escrita de descarte das embalagens dos produtos utilizados até o destino 
final, apresentar protocolo de gerenciamento de resíduos conforme leI. Resolução da ANVISA em 
vigência. 

2.2.11) É vedada à Contratada, em qualquer hipótese, vir a testar produtos ou colocá-los em uso no 
estabelecimento da Contratante. 

 
2.3) DOS SERVIÇOS: 

 
A Contratada deverá executar nos prazos de cada escopo, os serviços deste Termo de Referência, 
na periodicidade mínima anual para cada campus do Tecpar, conforme detalhamento da tabela 
abaixo: 

 

Serviços Periodicidade Mínima Anual 

Desinsetização Trimestralmente 

Desratização Mensalmente 

Controle de cupins e formigas Mensalmente 

Controle e Remoção de abelhas, vespas e marimbondos Quando houver ocorrência 

Controle, Captura e soltura das aves em local adequado Quando houver ocorrência 

Limpeza e desinfecção de caixas d’água Semestralmente 

 
2.3.1) Equipe Técnica para atendimento aos serviços: 

 
2.3.1.1) A contratada deverá, para a execução de cada serviço, disponibilizar um número suficiente 
de funcionários compatíveis com a metragem quadrada considerada de cada campi para 
atendimento a cada demanda planejada e atender aos serviços dentro dos prazos e horários 
devidamente planejados entre o Tecpar e a contratada. Não serão tolerados por parte do Tecpar 
atrasos no cumprimento de cronogramas estabelecidos e por este motivo a contratada deverá 
verificar a quantidade necessária de funcionários para atender a cada atividade no prazo máximo 
estabelecido com o Tecpar. 

 
2.3.1.2) Os funcionários da CONTRATADA, quando em serviço nas dependências do TECPAR, 
deverão portar, obrigatoriamente, os EPI´s (equipamentos de proteção individual) que serão 
fornecidos pela contratada. 

 
2.3.2) Acompanhamento técnico na execução dos serviços: 

2.3.2.1) Será imprescindível para a execução dos serviços por parte da contratada a presença para 
acompanhamento técnico de um profissional da área de segurança do trabalho (Técnico de 
segurança do trabalho devidamente regulamentado pelo órgão fiscalizador regional). 
 



 

2.3.2.2) Para todos os serviços realizados solicitados no objeto deste edital, deverão ser emitidos 
pela contratada, relatórios e certificados que comprovem a execução, fiscalização e descrições 
técnicas sobre eficiência dos serviços prestados. Estes documentos deverão ser emitidos por um 
responsável técnico da empresa contratada devidamente licenciado pelo conselho pertinente a 
formação do profissional, para este tipo de responsabilidade de acordo com a portaria vigente da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA em acordo com as regulamentações da 
Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Paraná. 

 
2.3.2.3) Para a execução do escopo deste edital, em cada atividade a ser realizada no contrato, 
será solicitado pelo Tecpar assim que o contrato for iniciado que a vistoria para o planejamento dos 
serviços anuais seja realizada pelo técnico responsável da empresa contratada no sentido de 
averiguar as necessidades para as atividades tais como por exemplo: desinsetização trimestral, 
limpeza e desinfecção semestrais de caixas d’água e cisternas, e demais serviços do objeto deste 
edital para fins de planejamento para atender todos os campi deste termo de referência. 

2.3.3) Controle Integrado de pragas, desinsetização, desratização, descupinização, etc: 
 

2.3.3.1) A Contratada deverá garantir os serviços quanto ao aparecimento e infestação de animais, 
insetos e vetores citados na especificação do objeto, por no mínimo 03 (três) meses, a contar da 
data de cada aplicação dos produtos, atendendo às solicitações de serviços do Contratante, quando 
este requisitar. 

2.3.3.2) A Contratada deverá fornecer ao Contratante o comprovante de execução de serviço, nos 
termos da legislação vigente sempre em cópia física. 

2.3.3.3) Os produtos que serão utilizados deverão ser inodoros, atóxicos ou de baixa toxidade e de 
última geração, obrigatoriamente registrados no Ministério da Saúde. 

2.3.3.4) Os serviços deverão ser executados em todos os ambientes determinados neste anexo, 
com periodicidade minimamente TRIMESTRAL, de acordo com a tabela  em dias e horários 
previamente agendados conforme plano de realização dos serviços, desenvolvido pelo Contratante. 

 
2.3.3.5) Os serviços poderão ser realizados em horário noturno, finais de semana ou feriados, 
devendo ser previamente ajustado entre Contratante e Contratada. 

2.3.3.6) Utilizar produtos que tenham a capacidade de deixar o ambiente em condições para uso 
normal dos colaboradores em até 12 (doze) horas após a aplicação. 

 
2.3.3.7) Durante o período trimestral a contratada deverá prestar manutenções preventivas sempre 
que necessário afim de manter a garantia dos serviços prestados (desratização, descupinização). 

 
2.3.4) Desinsetização: 

2.3.4.1) Deverá ser feita através de pulverização e/ou outros com formulações líquidas, gel, iscas, 
pó seco. Uso de biocidas – inseticidas de moléculas Piretróides (Cipermetrina, Deltamethrina, 
Lambdacialotrina) e/ou Fenilpirazóis (Fipronil), com baixo risco de intoxicação. Todos produtos 
domissanitários com registro do Ministério da Saúde. 

 
2.3.4.2) Devido as características do ambiente (laboratórios e áreas de controle biológico), o Tecpar 
solicita a não utilização por parte da contratada de biocidas com solventes orgânicos. 

2.3.5) Desratização: 
 

2.3.5.1) Uso de biocidas – rodenticidas anticoagulantes, a base de brodifacoum, contendo “bitrex” 
ou similar que evita a ingestão por seres humanos. Utilização de porta-iscas (caixa), numerados e 
identificados nas áreas internas e externas com uso de iscas colantes. 



 

 
2.3.5.2) Os porta-iscas deverão ser definidos quanto ao seu número e as localizações com base em 
visita técnica as unidades do Tecpar para o dimensionamento e distanciamento corretamente 
necessários entre uma caixa e outra de acordo com critérios técnicos para que o controle seja bem- 
sucedido. Isto será definido após a assinatura de contrato. 

 
Porém para fins deste edital, estipulou-se um número mínimo por área de cada campi a ser atendido 
conforme tabela abaixo: 

 

Portas Iscas - estimativa 

Campi Quantidade de Peças 

CIC 250 

Juvevê 40 

Araucária 60 

TOTAL 350 

 
Obs.: Lembrando que a lista acima é a listagem mínima para cada unidade. O quantitativo definitivo 
deverá ser definido em campo com o Tecpar e a contratada, após assinatura e início da execução 
do contrato. 

2.3.6) Controle e remoção de cupins e insetos rasteiros: 
 

2.3.6.1) Deve ser feito o controle de “cupins de montículo” (incluindo-se cupins e brocas de madeira 
e cupins de jardim) e controle e remoção de toda espécie de insetos rasteiros e alados nas áreas 
externas e gramados existentes bem como trabalhar em mecanismos que evitem a proliferação 
destes insetos. 

2.3.7) Controle, captura e remoção de abelhas, vespas e marimbondos: 
 

2.3.7.1) Durante o período vigente do contrato, quando necessário a CONTRATADA deverá efetuar 
o controle, captura e remoção de colméias de abelhas, vespas, marimbondos, com fornecimento de 
todo o material necessário, exemplo: caixa núcleo ou caixa ninho, quadros com cera e quadros 
vazios, chama enxame, vestimentas, tela para transporte, espuma e fumegador. Ficando o 
responsável pela transferência /Translado e relocação para outro local apropriado. 

2.3.7.2) A retirada dele só deve ser feita por profissionais capacitados e devidamente equipados, 
para evitar qualquer tipo de acidente, bem como trabalhar em mecanismos que evitem a proliferação 
destes insetos. 

 
2.3.8) Controle, captura e soltura das aves em local adequado: 

2,3.8.1)Durante o período vigente do contrato, quando necessário a CONTRATADA deverá efetuar 
a Limpeza e retirada, de ninhos e fezes das aves entre calhas, forros, lajes, telhados, etc., aplicação 
de gel ou tinta repelente, desinfecção contra piolhos e captura e soltura das aves em local adequado; 

 
2,3.8.2) Todos os serviços prestados e produtos aplicados devem estar de acordo com as 
Legislações, Resoluções e Normativas da ANVISA, IAP, entre outros órgãos fiscalizadores. 

2,3.8.3) A contratada deverá estudar e trabalhar em mecanismos em parceria com o Tecpar que 
evitem a proliferação destas aves em locais inadequados. 

 
2.4) RESPONSÁVEL TÉCNICO: 



 

2.4.1) A Contratada deverá ter em seu quadro de pessoal um responsável técnico devidamente 
habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e 
pragas urbanas devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho 
profissional. 

 
2.4.2) O responsável técnico pelo acompanhamento dos serviços, deverá ser um profissional 
químico, biólogo, farmacêutico, engenheiro químico, engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, 
médico veterinário ou outro profissional que possua nas suas atribuições do Conselho de Classe 
respectivo, competência para exercer tal função, devidamente registrado no conselho específico da 
categoria. Este profissional deverá responder pela aquisição, utilização e controle dos produtos 
desinfetantes domo sanitários utilizados em todo o escopo do contrato e durante toda vigência do 
mesmo e pós contrato desde que tenha relação com o escopo do serviço prestado. 

2.4.3) O responsável técnico deverá ser profissional de nível superior com treinamento específico, 
mantendo-se permanentemente atualizado e devidamente habilitado pelo respectivo conselho 
profissional. Este técnico será o responsável direto pela execução dos serviços; treinamento dos 
operadores; aquisição de produtos saneantes desinfetantes e equipamentos; orientação da forma 
correta de aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas inerentes ao controle de vetores e 
pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir a ocorrer à saúde e ao ambiente. 

 
2.4.4) Considerar-se-á habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional que 
possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo seu conselho 
profissional. 

 
2.4.5) A contratada deverá possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico. 

 
2.5) Produtos saneantes desinfetantes: 

 
2.5.1) A contratada poderá utilizar produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas 
especializadas ou produtos registrados na ANVISA e no Ministério da Saúde. 

 
2.6) Instalações da contratada: 

 
2.6.1) As instalações que a contratada deve possuir devem ter áreas de uso exclusivo para atender 
a demandas similares ao objeto deste edital. A empresa não poderá ter seu estabelecimento 
conjunto a uma residência ou área de uso coletivo para outros fins, atendendo às legislações 
relativas à saúde, segurança, ao ambiente e ao uso e ocupação do solo urbano 

 
2.6.2) As instalações operacionais devem dispor de áreas específicas e adequadas para 
armazenamento, diluição ou outras manipulações autorizadas para saneantes desinfetantes e 
vestiário para os aplicadores, com chuveiro e local para higienização dos EPIs. 

 
2.7) Manipulação e do transporte dos produtos: 

2.7.1) Todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações autorizadas para produtos 
saneantes desinfetantes, da técnica de aplicação, da utilização e manutenção de equipamentos, de 
transporte, de destinação final e outros procedimentos técnicos ou operacionais devem seguir a 
legislação vigente. 

 
2.7.2) Os veículos para transporte dos produtos saneantes desinfetantes e equipamentos devem 
ser dotados de compartimento que os isolem dos ocupantes, devendo ser de uso exclusivo para 
atividade de acordo com o escopo do edital e atender às exigências legais para o transporte de 
produtos perigosos. 

 
2.7.3) Características técnicas dos produtos: 



 

Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características: 
a) Não causarem manchas; 
b) Serem antialérgicos; 
c) Sem solventes orgânicos; 
d) Formulações em SC (suspensão concentrada) e ME (microemulsão); 
d) Serem inofensivos à saúde humana; 

e) Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, deverá este ser de 
total antitoxibilidade, inodoro após, no máximo 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo, ainda, 
possuir as propriedades de não manchar e ser incolor; 
f) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pelas portarias vigentes e suas atualizações 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

2.8) Da inutilização e descarte de embalagens: 

2.8.1) A contratada deverá fazer a inutilização e o descarte das embalagens dos produtos utilizados 
devendo seguir a legislação vigente. 

2.9) Da Comprovação do Serviço: 
 

2.9.1) A contratada deverá fornecer ao contratante, ao término de cada aplicação, o comprovante 
de execuções dos serviços ao Tecpar devidamente assinados pelo responsável técnico nos termos 
da legislação vigente. 

2.10) SERVIÇOS DE LIMPEZA DE RESERVATÓRIOS CAIXAS D'ÁGUA, CISTERNAS, TORRES 
E CASTELOS D'ÁGUA: 

 
2.10.1) Quantitativo de reservatórios, caixas d'água, cisternas, torres e castelos d'água nas 
unidades: 
 

Quantidade de Caixas d’água 

Campi Tamanho da caixa d’água e modelo 
Quantidade 

 
 
 
 
 

 
CIC 

Torre (Castelo): 105.000 litros 1 

Cisterna: 108.500 litros 2 

Caixa d’água de 60.000 litros 1 

Caixa d’água de 30.000 litros 2 

Caixa d’água de 20.000 litros 1 

Caixa d’água de 3.000 litros 2 

Caixa d’água de 2.000 litros 2 

Caixa d’água de 1.000 litros 34 

Caixa d’água de 500 litros 1 

 

 
Juvevê 

Caixa d’água de 15.000 litros 2 

Caixa d’água de 10.000 litros 1 

Caixa d’água de 3.000 litros 2 

Caixa d’água de 1.000 litros 5 

 
 
 

 
Araucária 

Torre (Castelo): 72.000 litros 1 

Cisterna: 10.000 litros 1 

Caixa d’água de 5.000 litros 1 

Caixa d’água de 1.000 litros 3 

Caixa d’água de 500 litros 1 

Caixa d’água de 250 litros 1 

 
Obs.: Caso durante a vigência do contrato exista a necessidade de instalação de mais reservatórios 
em alguns dos campi atendidos pela contratada, estes deverão ser incluídos no escopo do contrato. 



 

2.10.2) Desinfecção de caixas desinfecção de caixas d'água: 
 

2.10.2.1) PROCEDIMENTOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXAS D’ÁGUA: 

a) Esgotamento da Caixa D’Água / Reservatório por processo mecânico; 
b) Lavagem das paredes internas da Caixa; 

c) Retirada de toda sujeira e esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza pelo sistema 
mecânico; enxágue e Desinfecção; 
d) Aspersão de Hipoclorito de Sódio 2 a 2,5%; 
e) Escovação com vassoura de nylon para não afetar a impermeabilização do reservatório; 
f) Reabastecimento da Caixa D’Água / Reservatório. 

g) Ao final da limpeza, para desinfecção das caixas d’água deverá ser usado hipoclorito de sódio 
na concentração de 2% a 2,5% e/ou produto similar devidamente registrado. 

2.10.2.2) Para as limpezas de caixas d´água é obrigatório o acompanhamento de um técnico de 
segurança do trabalho da contratada devidamente credenciado por órgão regulamentador que 
deverá acompanhar todas as atividades deste escopo. 

 
2.10.2.3) Os serviços deverão ser executados em todos os ambientes determinados neste Edital e 
seus anexos, com periodicidade minimamente SEMESTRAL em dias e horários previamente 
agendados conforme plano de realização dos serviços, desenvolvido pelo Contratante. 

 
2.10.2.4) Os serviços poderão ser realizados em horário noturno, finais de semana ou feriados, 
devendo ser previamente ajustado entre o Contratante e a Contratada. 

2.10.2.5) Utilizar produtos que tenham a capacidade de deixar o ambiente em condições para uso 
normal dos colaboradores em até 12 horas após a aplicação. 

 
2.10.2.6) Programar previamente junto ao setor competente, fazer o esgotamento das caixas e 
reservatório, retirar detritos e sujidades, lavar e esfregar, interna e externamente, paredes, tampa e 
fundo, umectar e manter a umidade das superfícies, com solução desinfetante por tempo suficiente 
para ação germicida, enxaguar com água limpa e proceder o escoamento, reabastecer as caixas e 
os reservatórios, deixando os prontos para utilização e de forma segura. 

 
2.10.2.7) A Contratada deverá fornecer ao Contratante o comprovante de execução de serviço, nos 
termos da legislação vigente. 

2.11) EPIS: 
 

2.11.1) A Contratada fornecerá gratuitamente aos seus empregados, conforme a NR-6 da Portaria 
3214/78 do MTE, os EPIs designados como de sua responsabilidade, bem como, treinamento inicial. 

2.11.2) A Contratada deverá manter listagem atualizada dos EPIs utilizados, bem como o registro 
de recebimento assinado por cada funcionário para cada item recebido. 

 
2.11.3) Não será admitido o uso de EPI danificado, contaminado ou com qualquer outra condição 
proibitiva. 

 
2.11.4) O uso de calçado de segurança é condição obrigatória mínima para executar serviços dentro 
das instalações do Contratante. 

 
2.11.5) Os cintos de segurança deverão ser do tipo paraquedista e dotado de dispositivo para 
conexão em sistema de ancoragem, para as unidades que possuam o sistema de ancoragem 
disponível. E devem conter sistema de retenção de queda. Ex.: talabartes ou trava quedos, 
conforme NR-35. 8.5.1. Quando não existir sistema de ancoragem na unidade, a Contratada deverá 



 

utilizar os cintos de segurança devidamente fixados em plataforma elevatória ou outra estrutura, 
fazendo com que se permaneça estável, evitando-se quedas. 

 
2.11.6) Os EPIs a serem utilizados pelos funcionários deverão ser determinados pelo 
dimensionamento de EPIs do PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, PCMAT - 
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil (NR-18) ou 
Ordem de Serviço da atividade a ser executada. 

2.11.7) Será obrigatória para a contratada o acompanhamento de um profissional técnico em 
segurança no trabalho que deverá estar presente acompanhando todas as atividades do escopo 
do contratado. 

 
2.12) Cronograma da periodicidade anual dos serviços: 

 
2.12.1) Após a assinatura do futuro contrato será elaborado o Cronograma de execução dos 
serviços, em conjunto com a Contratada. Com base neste cronograma anual aprovado pelas 
partes será emitida e assinada a ordem de serviço. 

2.13)  Forma Medição e critério de aceitabilidade da proposta: 
 

2.13.1) A Forma de medição será mensal e realizada de acordo com a periodicidade anual e 
ocorrência estimadas dos serviços, escopo deste Termo de Referência. 

2.13.2)  Serão observados como critério de aceitabilidade da proposta, os preços unitários 
e totais máximos definidos para este processo. A licitante classificada em 1º lugar deverá 
fornecer ao Tecpar a proposta elencando os preços de cada item/serviço em específico, 
conforme Modelo da Proposta Comercial (Anexo II), devendo apresentar ainda o anexo 
Complemento da Proposta (Anexo II-A) e a Planilha com custos unitários por serviço e por 
Campi do Tecpar (Anexo II-B), todos devidamente assinados. Estes preços e valores deverão 
contemplar todos os componentes de custos diretos e indiretos, despesas incidentes na prestação 
dos serviços, no que se refere ao objeto deste Edital e às especificações contidas no Termo de 
Referência, tais como: salários, encargos sociais, trabalhistas, benefícios, despesas com 
treinamento, uniformes e translado para as prestações dos serviços nos campi do Tecpar, 
dentre outros. 

 
2.14) DA GARANTIA DOS SERVIÇOS: 

 
2.14.1) A Contratada deverá dar garantia de 90 (noventa) dias após a execução de cada atividade 
solicitada por este edital. 

 
2.14.2) A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do Gestor do Contrato, 
com vista a eliminar existência de insetos, pragas, baratas, ratos, cupins, que porventura venham 
a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas que tenham ocorrido 
proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia. Em casos de solicitações 
emergenciais com risco eminente a integridade física e/ou a saúde das pessoas que estão dentro 
das áreas do Tecpar onde há o possível risco e o risco é causado por problemas relacionados com 
as atividades ou algo que é do escopo deste edital, estas devem ser atendidas com um prazo 
máximo de 03 (três) horas após a solicitação por telefone e/ou webmail; 

2.14.3) As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço 
não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato; 

 
2.14.4) A Contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas quantas corretivas forem 
necessárias para que o serviço seja realizado a contento. 

2.14.5) A CONTRATADA não poderá transferir no todo ou em parte as obrigações assumidas 
perante a Contratante. 



 

2.15) DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

2.15.1) No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito 
ao prazo de entrega do objeto ou da prestação de serviços, será aplicada multa de mora, de acordo 
com a tabela 2.15.2. 

 
2.15.2) QUADRO DE PENALIDADES 

 

Para efeito de aplicação de multa prevista neste Edital, às infrações são atribuídos graus, incidentes 
sobre o VALOR CONTRATUAL MENSAL vigente na data da ocorrência do fato. 

GRAU PERCENTUAL 
1 1,00% 
2 2,00% 

3 3,00% 
4 4,00% 

5 5,00% 
INFRAÇÕES PASSÍVEIS DE MULTA 

INFRAÇÃO GRAU 

 
a) Não apresentar previamente a relação dos empregados que 
prestarão serviços no contrato com a Tecpar. 

 
 

1 

b) Não prestar, quando solicitado, esclarecimentos à 
CONTRATANTE, por assunto e por dia; 
 

1 

c) Não cumprir a orientação do órgão fiscalizador quanto a 
execução dos serviços, por vez de ocorrência e por dia; 
 

2 

d) Não comunicar, por escrito, à CONTRATANTE, 
imediatamente após o fato (no máximo até 3 horas após a 
ocorrência), qualquer anormalidade ocorrida nos serviços, por 
fato ocorrido; 

 
 

2 

e) Permitir que o empregado preste os serviços no Tecpar sem 
seu jogo de uniforme completo e seus EPIs, com uniforme 
excessivamente sujo, rasgado ou em condições inadequadas 
de uso, por empregado e por dia; 
 

 
3 

f) Descumprir ou não executar qualquer tarefa constante das 
obrigações pactuadas (descritas no Anexo I do Edital - 
Obrigações da Contratada) e /ou previstas em lei, por dia, e 
também quando for o caso, por empregado; 
 

 
 

4 

g) Não implantar a totalidade dos serviços e obrigações no 
prazo previsto, por dia; 
 

4 

h) Não notificar à CONTRATANTE, previamente e formalmente, 
sobre qualquer substituição de pessoal; 
 

4 

i) Não apresentar à CONTRATANTE, previamente e 
formalmente, o candidato à substituição  de qualquer 
empregado; 
 

 
4 



 

j) Não disponibilizar, quaisquer equipamentos e acessórios 
necessários à execução dos serviços sempre que for necessário 
no atendimento aos serviços de escopo do contrato; 
 

 
4 

k) Deixar de credenciar junto à CONTRATANTE um 
PREPOSTO, com plenos poderes administrativos para 
quaisquer decisões necessárias e para supervisionar o contrato 
com o Tecpar, prestar esclarecimentos e atender prontamente a 
todas as chamadas necessárias para perfeita execução do 
Contrato; 
 

 
5 

l) Atrasar na implantação de medidas corretivas exigidas pelo 
Gestor do Contrato ou na execução de outras obrigações 
contratuais, por dia. 
 

 
5 

m) Não atender a chamadas emergenciais, dentro do prazo 
máximo de 03 horas, ou deixar de atender a solicitações para 
execução de serviço fora dos dias e horários normais de 
trabalho. 
 

 
5 

n) Deixar de atender ou não cumprir quaisquer outras 
exigências estabelecidas neste Edital em quaisquer tópicos, por 
dia e por exigência. 
 

 
5 

 
 
2.16) VISTORIA/VISITA TÉCNICA 
 

2.16.1) A licitante poderá, para o  correto dimesionamento e elaboração de sua proposta, vistoriar 
o local onde serão executados os serviços até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da 
sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, 
mediante prévio agendamento de dia e horário junto ao Divisão de Engenharia / Administração de 
Campi, pelo telefone (41) 3316- 3294 / 3150. 
 
2.16.2) Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços 
em decorrência da execução do objeto deste edital. 
 
2.17) PREPOSTO 
 
2.17.1) A contratada deverá manter preposto, aceito pelo Tecpar, para representá-lo na execução 
do contrato.  
 
2.17.2) O preposto deverá ser designado para o início da execução do contrato, indicando o nome 
completo, número do CPF ou documento de identidade, além dos dados relacionados à sua 
qualificação profissional e para contato (e-mail e telefone). 
 
2.17.3) O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição do 
contratante, devendo, contudo, serem observadas todas as exigências relativas à sua vinculação 
ao Contrato.  
 
2.17.4) A contratada orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do 
contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 
 
2.17.5) A manutenção do preposto da empresa, durante todo o período de execução do contrato, 
poderá ser recusada pelo contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 



 

designar outro para o exercício da atividade.  
 

 

 
3.1) Faz-se necessária a contratação de serviços continuados de uma empresa especializada na 
prestação de serviços de controle de pragas e vetores além de limpeza, com o objetivo de impedir 
a instalação e proliferação de insetos rasteiros e voadores, roedores e outros animais nas áreas, 
internas e externas, e manter os ambientes em condições favoráveis de trabalho, saúde e 
segurança, atendendo às normas e padrões de higiene ambiental, definidos pelas legislações 
vigentes, reguladas através das suas Secretarias de Saúde e Vigilância Sanitária e em cumprimento 
às RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 
3.2) O Tecpar não possui no seu quadro funcional profissionais qualificados para realizar o serviço 
proposto, o que deixaria instalações e pessoal vulneráveis à manifestação de diversas pragas 
urbanas, tais como mosquitos, moscas, formiga, traças, ratos, ratazanas, entre outros. Com a 
contratação, o Tecpar espera propiciar a manutenção das condições ambientais, do patrimônio 
material e humano, evitando os riscos de contaminação por agentes externos que são facilmente 
eliminados por meio dos serviços propostos. 

 
3.3) Minimizar os custos e encargos da Tecpar na execução de serviços isolados; 
 

3.4) Os serviços propostos são considerados imprescindíveis ao funcionamento do Tecpar, por se 
tratar de necessidade permanente, com característica de serviço continuado, visto que a sua falta 
poderá causar diversos prejuízos. 

 
3.5) Já a contratação de serviços de limpeza e desinfecção das caixas d’água e cisternas justifica- 
se em função de estas poderem acumular vários insetos como baratas, mosquitos e animais nocivos 
à saúde como ratos e outros bichos, sendo também excelentes locais para a reprodução das 
bactérias, podendo-se tornar até um caso de saúde pública. 

 

 

 
Para a formação do preço máximo admissível para o objeto deste Termo de Referência, foi realizada 
pesquisa de preços com 3 (três) empresas atuantes no ramo, e servirá de balizamento para a 
análise das propostas dos licitantes, em harmonia com o RILC - Capitulo 5.4., inciso III, § 1º e Art. 
48, sendo que o valor máximo estimado da contratação será sigiloso, nos termos do edital. Definiu-
se pela média dos valores orçados. 

 

 

 
5.1) A licitação para contratação que trata o objeto deste Termo de Referência, nos moldes em que 
se encontra, permite à Administração Pública uma maior economia com ganho de escala, haja vista, 
que os licitantes poderão vir a ofertar preços mais competitivos, sem restringir a competitividade. 

 
5.2) A licitação se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir 
o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, 
e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo 
licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 
necessidades da Administração. Ao agrupar os serviços mencionados, facilita o monitoramento e 
a supervisão das atividades, permitindo à Administração Pública controlar mais eficazmente os 
resultados e assegurar que todos os aspectos do serviço sejam realizados de acordo com os 
padrões estabelecidos, especialmente no que se refere à responsabilidade técnica, à 
padronização dos serviços e à gestão das avenças, além da potencial perda de economia de 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO (RILC Art. 22 “b”) 

4. PESQUISA DE PREÇOS (RILC Art. 22 “c”) 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO (RILC Art. 22 “d”) 



 

escala. 

5.3) E ainda, economicamente, não haveria um melhor aproveitamento do mercado com ampliação 
da competitividade ao parcelar a contratação. 

5.4) Face a todo o exposto, o parcelamento do objeto contratado não é viável a Instituição, 
caminhando assim, para a gestão centralizada da demanda.  

 
 

 
6.1) A contratação do serviço descrito no Termo de Referência deverá, nos termos do art. 37, § 2º 
do RILC e da legislação em vigor, adotar boas práticas de sustentabilidade ambiental, seguindo 
principalmente os critérios abaixo: 

 
a) priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local para execução dos serviços; 

b) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 
c) adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

 
d) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que venha 

sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
 

e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 
a execução de serviços; 

f) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses 
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água 
e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

 
g) respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; e 

 
h) prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Lei Estadual nº 16.075, de 1º de abril de 2009. 
 

 

 
7.1) Não há reserva de cota do objeto para a contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedor Individual, tendo em vista que o objeto licitado possui natureza 
indivisível, conforme justificativa constante do item 5 (Parcelamento do Objeto), porém, será 
concedido o tratamento diferenciado, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

 
8.1) Consideram-se serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos no edital com base nas especificações usuais praticadas no mercado. 
Sendo assim, de acordo com os elementos constantes neste termo de referência, fica evidenciado 
que a natureza do objeto contratado é comum. 

 

6. SUSTENTABILIDADE (RILC Art. 22 “e”) 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (RILC Art. 22 
“f”) 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS/CONTÍNUOS/MODALIDADE DE 
CONTRATAÇÃO (RILC Art. 22 “g”) 



 

8.2) Os serviços a serem contratados são considerados de natureza comum e contínua, tendo em 
vista sua classificação, o procedimento que atende os requisitos para ser executado é a 
modalidade de licitação “Pregão Eletrônico”, do tipo menor preço, nos termos da legislação 
vigente. 

 

 

 
9.1) Além dos Encargos estipulados no Edital, em seus anexos ou nas leis vigentes que deram 
origem a este termo de contrato, constituem responsabilidade e obrigações do Tecpar: 

 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
c) Permitir o acesso dos empregados da empresa às suas dependências onde serão executados 
os serviços, desde que os mesmos estejam devidamente uniformizados e identificados e com os 
equipamentos de proteção individual e/ou coletivos exigidos, conforme preve a legislação. 

d) Elaborar o cronograma de execução dos serviços em conjunto com a Contratada. Com base 
neste cronograma anual é que a Contratada terá a base de serviços mensais (ou de acordo com 
a periodidicade descrita neste documento) a serem cumpridos. E com base nas metas mensais é 
que serão emitidas as notas fiscais respectivas aos meses para posterior pagamento do Tecpar. 

 
e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

 
f) Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção; 

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através do Gestor 
especialmente designado; 

 

h) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto ou 
execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
O pagamento mensal a contratada deverá ser de acordo com a demanda de serviços programada 
e efetuada do mês anterior findado. 

 
i) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pela 
contratada, no que couber. 

 
j) O TECPAR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

 

 
10.1) Além dos Encargos estipulados no Edital, em seus anexos ou nas leis vigentes que deram 
origem a este termo de contrato, constituem responsabilidade e obrigações da Contratada: 
 
QUESITO Nº DESCRIÇÃO 

9. OBRIGAÇÕES DO TECPAR (RILC Art. 22 “h”) 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (RILC Art. 22 “h”) 



 

 
 
GERAL 

 
 
01-G 

Executar o objeto, descrito, nas condições de sua proposta e de 
acordo com as especificações constantes do Edital que deu origem 
ao presente instrumento. O serviço objeto desta licitação será 
recebido e obedecido à adequação e as características técnicas 
exigidas no termo de referência do edital. 

GERAL 02-G 
Submeter-se, dentro do escopo e das cláusulas pactuadas no futuro 
Contrato, às determinações do Gestor do futuro Contrato. 

 
GERAL 

 
03-G 

Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e 
supervisão dos serviços, de forma a obter uma operação correta e 
eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 
mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências 
utilizadas na execução dos serviços. 

 
 
GERAL 

 
 
04-G 

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão 
fiscalizadora da CONTRATANTE, para acompanhamento da 
execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe 
forem solicitados e atendendo prontamente todas as reclamações 
formuladas. 

 
GERAL 

 
05-G 

Permitir que o Gestor do futuro contrato realize, a qualquer tempo, 
auditoria nos ambientes com intuito de averiguar questões 
relacionadas à segurança, sigilo, qualidade e integridade das 
informações sob responsabilidade da Licitante Vencedora. 

 
 

 
GERAL 

 
 

 
06-G 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao TECPAR 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da 
execução dos serviços (observado o  contraditório e ampla defesa), 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
o acompanhamento pelo TECPAR, devendo cumprir a obrigação de 
ressarcimento do erário público, dentro de 10 (dez) dias. Caso não o 
faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se o 
direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem 
prejuízo de poder denunciar o contrato. 

 
GERAL 

 
07-G 

Promover imediata correção de serviços mal executados, bem como 
a substituição de produtos ou equipamentos em desacordo com o 
especificado neste Termo de Referência, no Edital de Licitação e nos 
Termos do Contrato. 

GERAL 08-G 
Refazer, reparar ou corrigir, os serviços em que se verifiquem 
defeitos ou incorreções resultantes da execução, em especial no  
caso do aparecimento de quaisquer tipos de insetos e/ou roedores 
antes do término do prazo de garantia, em qualquer ponto da área 
anteriormente desinsetizada ou desratizada, repetindo a aplicação 
dos produtos tantas vezes quantas necessárias, desde que não 
ofereça risco à saúde humana, sem que isto caracterize qualquer 
acréscimo contratual e sem ônus algum para o TECPAR. 

 

GERAL 09-G 
Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e 
higiene de trabalho, conforme referência aos produtos e técnicas 
utilizados. 

GERAL 10-G 
Atender a legislação sanitária vigente no âmbito municipal, estadual 
e federal. 

GERAL 11-G 
A Contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução 
dos serviços, com estrita observância a qualidade do material 
químico utilizado; 

 
 
GERAL 

 
 
12-G 

A Contratada deverá ter em seu quadro pessoal tecnicamente 
qualificado para execução dos serviços ora contratados, devendo 
apresentar o registro da empresa junto ao respectivo conselho 
regional, tudo em conformidade com a Resolução RDC nº 52 de 22 
de outubro de 2009. 

GERAL 13-G 
A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e 
cumprimento dos prazos e garantias do Contrato; 



 

 

 
GERAL 

 

 
14-G 

A aprovação/aceitação dos serviços, por parte do Setor responsável 
pela gestão do Contrato, não exime a Contratada de quaisquer das 
responsabilidades estipuladas em contrato, devendo a mesma 
(Contratada) corrigir falhas, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sem que tal fato represente ou importe em ônus para a 
Contratante; 

 
 
GERAL 

 
 
15-G 

A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, 
caixas de esgotos e gordura, depósitos, casas de máquinas, poços 
de elevadores, ralos de sanitários e copas e demais dependências) 
com produtos comprovadamente eficazes e adequados para 
atuação nestes locais; 

 
 
 
 
GERAL 

 
 
 
 
16-G 

A Contratada deverá, preferencialmente, realizar os serviços de 
escopo do contrato após o horário de expediente do TECPAR (08:00 
as 17:00 de segunda a sexta feira), ou aos sábados, domingos e 
feriados, devendo a hora e datas serem devidamente combinados e 
programados entre a Contratada e o gestor do contrato Tecpar. Em 
nenhuma hipótese a contratada poderá efetuar serviços no Tecpar 
fora do horário combinado ou sem a presença do responsável do 
Tecpar pela fiscalização e supervisão de todos os serviços afetos ao 
Contrato; 

 
 
GERAL 

 
 
17-G 

O Gestor do Contrato se reserva o direito, de forma motivada, de 
rejeitar ou solicitar a substituição de qualquer funcionário da 
Contratada que esteja executando serviços objeto do contrato, 
obrigando-se a mesma a providenciar, em prazo compatível com a 
continuidade da prestaçãp de serviços, substituto para o pessoal 
rejeitado, de maneira que o serviço contratado não sofra interrupção 
ou atraso; 

GERAL 18-G 
A Solicitação de serviços vinculados ao contrato dar-se-á sempre por 
escrito ou por e-mail devidamente identificada e assinada pelo gestor 
do contrato ou substituto deste. 

 

 
GERAL 

 

 
19-G 

Os serviços serão executados de acordo com as instruções 
administrativas determinadas pela Contratante através do Setor 
responsável pela fiscalização dos serviços contratados; A 
Contratada poderá agendar visita ou apresentar através de webmail, 
em até 48 horas antes da data de início dos serviços 
programação/cronograma, na qual deverá constar: 
a) Plano completo de execução dos trabalhos, quantitativo de 
funcionários e responsabilidade por cada um dos serviços a serem 
executados (cronograma físico); 
b) Tipo de composto químico a ser utilizado em cada área específica 
de cada prédio; 
Para a execução dos serviços, a empresa Contratada, mobilizará, 
além do pessoal responsável pela execução, a equipe técnica de 
apoio, composta de pessoal técnico qualificado e o técnico de 
segurança no trabalho da contratada. 

 

 

 
GERAL 

 

 
20-G 

Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente 
capacitados e identificados; além disso a Contratada deverá utilizar 
profissionais em número adequado para execução dos serviços 
propostos; Todos estes empregados deverão passar por integração 
junto ao Setor de Segurança do Trabalho do Tecpar antes de 
iniciarem as atividades no contrato. 



 

 
 
 
GERAL 

 
 
 
21-G 

Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e 
apropriados para a eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, 
roedores, piolhos de pássaros, cupins e, além dos citados, nas áreas 
de bibliotecas, dos arquivos, dos almoxarifados e dos depósitos, e 
demais instalações, dos jardins, cobertas de madeira, divisórias e 
portas de madeira, deverá ser utilizado produto para combater 
traças, formigas e cupins; 

GERAL 22-G 
Os produtos utilizados deverão ser comprovadamente certificados 
que não causarão danos à saúde humana; 

 
GERAL 

 
23-G 

Quaisquer danos ocorridos nas instalações das Unidades da 
Contratante indicadas no objeto do presente Termo de Referência, 
ocasionados por acidente ou imperícia da Contratada, quando da 
execução dos serviços, serão de inteira responsabilidade e ônus da 
mesma; 

 
GERAL 

 
24-G 

A ocorrência de mal físico ou quaisquer acidentes em 
empregado/preposto da Contratada ou a terceiros em virtude de 
imperícia e cuidados na utilização, guarda ou manuseio dos 
produtos utilizados, será de inteira responsabilidade da Contratada; 

 
GERAL 

 
25-G 

Os funcionários da Contratada não deverão ser submetidos à 
exposição direta aos produtos aplicados devendo portar sempre os 
EPIs e EPCs necessários a execução dos serviços; 

GERAL 26-G 
O período entre as aplicações e serviços poderão ser alterados por 
conveniência da Contratante; 

 
GERAL 

 
27-G 

Concluída a desinsetização, descupinização e desratização e o 
desalojamento, a área deverá ser entregue totalmente limpa e 
desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de 
materiais; 

 
 
GERAL 

 
 
28-G 

A Contratada deverá apresentar comprovante de registro na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA – ou de um órgão 
Estadual ou Municipal de Dedetização – e também de outros órgãos 
competentes nas áreas sanitárias e ambientais, que comprove a 
autorização para execução dos serviços propostos; 

 
GERAL 

 
29-G 

Os produtos utilizados pela Contratada deverão possuir certificação 
da ANVISA e ser inócuo à saúde humana, e os equipamentos, 
ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado de 
conservação. 

GERAL 30-G 
Não serão permitidas a aplicação de produtos que causem danos 
aos mobiliários, aos equipamentos, instalações, caixas d’água, 
provoquem alergias ou sejam nocivos, sob qualquer forma, à saúde 
das pessoas, seja dos próprios trabalhadores da contratada, dos 
servidores, colaboradores, terceiros ou de clientes que possam 
utilizar as dependências TECPAR. 

 
GERAL 

 
31-G 

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 
TECPAR ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 
execução do Objeto deste Contrato, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido. 

 

DOCUMENTAÇÃO 01-D 
Fornecer cópia do Alvará Sanitário atualizado, fornecido pelo órgão 
competente. 

DOCUMENTAÇÃO 02-D Poderá assinar Termo Aditivo quando notificada. 

DOCUMENTAÇÃO 03-D 
Fornecer Alvará de Localização emitido pelo órgão municipal 
competente. 

DOCUMENTAÇÃO 04-D 
Emitir notas fiscais correspondentes aos serviços prestados, em 
nome do TECPAR, anexando respectivamente os relatórios dos 
serviços. 



 

DOCUMENTAÇÃO 05-D 
Fornecer cópia da liberação de funcionamento pela Vigilância 
Sanitária Municipal ou Estadual, ou comprovante de isenção. 

 
DOCUMENTAÇÃO 

 
06-D 

Fornecer Certificado de Responsabilidade Técnica (CTR) emitido 
pelo conselho de classe do profissional responsável técnico pela 
empresa. 

 
 

DOCUMENTAÇÃO 

 
 
07-D 

Fornecer mensalmente o Laudo Técnico e Certificado do mês 
anterior, de todos os serviços prestados, contendo relatórios das 
atividades realizadas, discriminação dos produtos utilizados e 
diluição, níveis de infestação, medidas corretivas, descarte de 
embalagens e outras informações necessárias. 

 
 

DOCUMENTAÇÃO 

 
 
08-D 

Apresentar ficha técnica dos produtos químicos; cópia do Registro 
no Ministério da Saúde; primeiros socorros em caso de acidente; 
procedimento de recolhimento de descarte de embalagens, produtos 
químicos e vetores capturados; identificação e localização dos porta- 
isca instalados. 

 
DOCUMENTAÇÃO 

 
09-D 

Dar ciência imediata e por escrito ao TECPAR sobre qualquer 
anormalidade que verificar na execução dos serviços e prestar 
esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

 

 
DOCUMENTAÇÃO 

 

 
10-D 

Quando da ordem de execução dos serviços, a Contratada deverá 
apresentar em até 48 horas antes da data marcada, cronograma 
físico de execução dos serviços, sendo que, na hora e data 
marcadas a Contratada, deverá estar nas dependências da 
edificação, com equipe habilitada e em número suficiente para o bom 
andamento dos serviços e o cumprimento dos prazos prefixados e 
acordados com o Gestor da Contratante; 

 
EQUIPAMENTOS/ 
UNIFORMES 

 
 
01-E 

Manter o seu pessoal uniformizado, sendo fácil a identificação da 
empresa Contratada, identificando-se com crachás contendo nome 
da empresa Contratada, informando também o nome, sobrenome e 
o cargo. 

EQUIPAMENTOS/ 
UNIFORMES 

02-E 
Fornecer e transportar, até as Unidades do TECPAR em que o 
contrato atende, todos os materiais e equipamentos necessários à 
plena e correta execução dos serviços. 

EQUIPAMENTOS/ 
UNIFORMES 

 
03-E 

Todos os EPIs e EPCs fornecidos aos empregados da contratada 
deverão possuir Certificado de Aprovação (CA), dentro do período 
de validade; A contratada deve tornar obrigatório seu uso e substituí- 
lo imediatamente, quando danificado e/ou extraviado. 

 

 

 
11.1) A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura em nome do Instituto de Tecnologia 
do Paraná – TECPAR, no endereço e CNPJ para cada município em que o serviço seja 
prestado, apresentar sem emendas, rasuras ou ressalvas, contendo o objeto e número da 
licitação, o número do Contrato e os dados bancários com número da agência, conta corrente e a 
Contratada titular exclusiva da conta Corrente. A indicação dos dados bancários será considerada 
pelo Tecpar como autorização prévia para créditos apenas na conta corrente indicada. A Nota 
Fiscal deverá ser emitida conforme a legislação fiscal vigente, com observância, 
principalmente ao preenchimento de seus campos. 

 
11.2) Todos os serviços prestados no mês de competência deverão ser processados em uma Nota 
Fiscal/Fatura para cada município em que o serviço seja prestado, e a mesma deverá ser 
entregue a Administração de Campi TECPAR – CIC, no período do 1° ao 5° dia do mês 
subsequente. 

11.3) O pagamento dos serviços, objeto deste termo de referência, será efetuado pelo Tecpar no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da aprovação e certificação da Nota Fiscal/Fatura pelo 

11. FORMA DE PAGAMENTO (RILC Art. 22 “i”) 



 

Gestor do Contrato, independentemente de nele constar outra data de vencimento. 

11.4) Os pagamentos à empresa vencedora do certame, conforme a Resolução da SEFA nº 
827, de 12/08/2021, ficarão condicionados à prévia indicação dos dados da conta corrente 
no Banco do Brasil, ressalvadas as exceções previstas na norma mencionada. 

 
11.5) Havendo erro na apresentação das faturas/notas fiscais ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o TECPAR. 

11.6) Deverá ser apresentado para a efetivação do(s) pagamento(s) o Certificado de Regularidade 
Fiscal (CRF), emitido pelo GMS, conjuntamente com a Nota Fiscal, que comprovará que a 
Contratada mantém atualizados os documentos de habilitação fiscal e trabalhista, solicitados 
quando da abertura da licitação. 

11.7) Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais 
será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 - RFB, de 11 de janeiro de 2012. 

 
11.8) A critério do TECPAR, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da contratada. 

11.9) Nenhum pagamento poderá ser efetuado a CONTRATADA, enquanto existirem pendências 
de liquidação, qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplemento contratual ou qualquer outra pendência comercial existente com o Tecpar. 

 
11.10) Sem prejuízo da entrega do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema 
de Gestão de Materiais Serviços (GMS), o TECPAR, a qualquer momento, poderá auditar 
recolhimentos e pagamentos, bem como promover diligências e solicitar a apresentação de 
quaisquer documentos que se façam necessários para a apuração da continuidade da existência 
dos requisitos de habilitação. 

11.11) O TECPAR pagará à Contratada os preços homologados, os quais incluem todos os custos 
necessários à perfeita execução do Contrato. 

 
11.12) Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará cessão 
de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancária e o TECPAR não endossará 
nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros. Os pagamentos das 
Notas Fiscais serão efetuados através de crédito na conta corrente da Contratada indicada na Nota 
Fiscal, que deverá ser entregue no Setor Financeiro, para fins de pagamento. 

 
11.13) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
TECPAR, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, 
Sendo: 
 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor 
da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438,  
 
assim apurado: 



 

I= (TX) I = (6/100)/ 
365 I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

 

12.1) Para garantir o fiel cumprimento das obrigações, além das habilitações jurídica, fiscal e 
trabalhista e econômico-financeira previstas no edital, requer-se a qualificação técnica a seguir 
relacionada: 

a) Comprovação da aptidão para a execução do objeto deste Edital e anexos, mediante apresentação 
de certidão(ões) e/ou atestado(s) firmados por entidades da Administração Pública Federal, Estadual 
ou Municipal, ou ainda, por empresas privadas, que comprovem o bom desempenho da empresa 
(qualidade e cumprimento de prazos) na prestação de serviços, compatível com o objeto da presente 
licitação.  

 
I - Somente será(ão) aceito(s) atestado(s) expedido(s) após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior.  

 
II - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

 
III - O Tecpar se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, 
podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

 
b) Licença sanitária Municipal ou Estadual atualizada. 

 
c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, de acordo com a Portaria vigente da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA e em acordo com a Resolução vigente da Secretaria de Estado 
da Saúde, expedida pelo Conselho Profissional competente, para serviços de controle de vetores 
e pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares. 

 
d) Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções 
relativas às atividades pertinentes aos serviços do escopo deste termo de referência, de que 
acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período da contratação. 

e) Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional comprovando que o 
mesmo é habilitado para responsabilidade técnica pelo objeto deste edital; 
 

 

13.1) É obrigação da contratada responsabilizar-se integralmente pela execução dos Serviços 
constantes deste termo de referência, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe, expressamente, 
proibida a subcontratação da prestação do serviço.  

 

 
14.1) A CONTRATADA somente poderá dar início aos trabalhos, após o recebimento da IT SMST 
411.00.001 – Orientações de Segurança e Saúde no Trabalho para Empresas Contratados 
(Serviços e Obras), junto ao Setor de Medicina e Segurança do Trabalho do TECPAR. 

 

12. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (RILC Art. 22 “j”) 

13. SUBCONTRATAÇÃO (RILC Art. 22 “k”) 

14. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 



 

 

 
15.1) O RILC do TECPAR estabelece dispositivos sobre a execução e o recebimento dos contratos 
firmados pelo Instituto. Referente ao recebimento do objeto, o regulamento determina o recebimento 
provisório e definitivo de bens e serviços. 

 
15.2) A fiscalização dos serviços por parte do TECPAR será feita pelo Gestor do Contrato, 
auxiliado por fiscal(is) técnico(s) e pelo fiscal administrativo, cada qual com responsabilidades 
específicas ao objeto contratado, conforme art. 211 do RILC. 

15.3) Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. 
 

15.4) No desempenho das tarefas de fiscalização dos trabalhos, a Contratada deverá prestar total 
colaboração à equipe do TECPAR, permitindo que o(s) fiscal(is) técnico do Contrato: 

a) analise(m) e confira(m) a qualquer tempo o desenvolvimento dos serviços, de modo a verificar 
o cumprimento dos objetivos do TECPAR, bem como garantir que os serviços acordados tenham 
sido suficientemente abrangentes, integrados e detalhados; 

 
b) examine os registros e documentos que considerar necessários. 

 

15.5) A Contratada deverá avaliar corretamente a abrangência e complexidade dos serviços a 
serem elaborados, sendo que quaisquer revisões, correções, alterações, substituições e 
complementações necessárias aos serviços em que se constatarem falhas, incorreções, 
insuficiência de clareza e/ou detalhes, falta de atendimento às alterações e/ou correções solicitadas 
pelo fiscal do contrato serão feitas sem nenhum ônus para o TECPAR. 

 
15.6) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da execução do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 
 

 
16.1) Na hipótese de alteração das condições de habilitação jurídica da CONTRATADA, em razão 
de fusão, cisão, incorporação ou associação com outrem, o presente contrato pode ser ratificado 
e sub-rogado para a nova empresa, sem ônus para o TECPAR, e com a concordância deste, com 
transferência de todas as obrigações aqui assumidas, independentemente de notificação judicial 
ou extrajudicial. 

16.2) É reservado ao TECPAR o direito de decidir se mantém ou não a execução do contrato com 
empresa resultante da alteração social. 

16.3) Em caso de cisão, o TECPAR pode rescindir o contrato ou continuar sua execução, pelo prazo 
restante, com a empresa que, dentre as surgidas da cisão, melhor atenda às condições iniciais de 
habilitação. 

 
16.4) Em quaisquer das hipóteses de que trata o caput, a ocorrência deve ser formalmente 
comunicada ao TECPAR, na pessoa do gestor do contrato, anexando cópia do documento 
comprobatório da alteração social, devidamente registrada. 

 
16.5) A não apresentação do comprovante em até 5 (cinco) dias úteis após o registro da alteração 
social sujeita a CONTRATADA à sanção de advertência e, persistindo a omissão, à rescisão do 
contrato, com aplicação de multa e das demais sanções previstas em lei. 

15. CONTROLE DA EXECUÇÃO (RILC Art. 22”m”) 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA (RILC Art. 22 “I”) 



 

 
 

 

17.1) As sanções administrativas previstas para a contratação do objeto estão previstas no Edital 
e na Minuta de Contrato. 

17.2) O não cumprimento de quaisquer das cláusulas e condições pactuadas no instrumento 
contratual ou documento congênere ou a sua inexecução parcial ou total, poderá ensejar a aplicação 
de penalidade financeira e rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, conforme dispõe o RILC e constantes do Edital de Licitação e seus anexos. 

 

 

 
18.1) A gestão e fiscalização do contrato ficarão a cargo da Administração de Campi sob a gestão de 
Marcelo Ribeiro de Mello– Gestor e Rogério Luiz Andrade Nicolas – Fiscal, conforme artigo 211 
do RILC. 

 

 

19.1) O prazo de execução do objeto deste termo é de 36 (trinta e seis) meses corridos, contados  
após a emissão da Ordem de Serviço pelo Tecpar. 

 
19.2) O prazo de vigência do contrato será de 39 (trinta e nove) meses, contados a partir da data 
da assinatura do contrato. 

 

19.3)  O prazo de vigência corresponderá ao prazo necessário para a emissão da Ordem de Serviço, 
bem como para a execução, aceitação e a emissão do laudo ou declaração de recebimento físico e 
fiscal definitivo do objeto contratado. 

 

 
20.1) Nos termos da Lei nº 10.192/2001 e do Capítulo 6.7 do RILC, é nula de pleno direito qualquer 
estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a 1 (um) ano, periodicidade 
esta que é contada a partir da data limite para apresentação da proposta. 

20.2) Para a obtenção dos índices de reajuste será utilizado como termo inicial a data da 
apresentação da proposta, e como termo final o mesmo mês do ano subsequente, mantendo-se 
fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 

 
20.3) Será adotado como limite máximo do percentual de reajuste a ser concedido a variação do 
IPCA - IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) acumulado no período. 

20.4) Condições para Concessão de Reajuste (R): 
 
A concessão de Reajuste de Preços (R) se dará quando: 

a) a Contratada cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nos cronogramas para serviços. 
 

b) o atraso no cumprimento do cronograma não for de responsabilidade da Contratada 
 

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (RILC Art. 22 “n”) 

19. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO (RILC Art. 172 A 177) 

18. GESTOR DO CONTRATO (RILC Art. 211) 

20. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS (RILC Art. 190) 



 

 

 

21.1) A Contratada prestará a título de garantia de execução contratual o valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato e será atualizada nas mesmas condições, na hipótese 
de termos aditivos pactuados. 
 
 
 

 
22.1) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias. 
 
 
 
 

(assinado eletronicamente) 
Marcelo Ribeiro de Mello 
Administração de Campi 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

22. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (RILC Art. 52 § 2º) 

21. GARANTIA CONTRATUAL  



 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 

 

Ao

INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ - TECPAR

Rua Professor Algacyr Munhoz Mader 3775  CIC  CEP 81350-010  Curitiba  Paraná  Brasil

Aos cuidados: Pregoeiro

Divisão de Compras

CNPJ: xxx

Cidade: Estado: xxx CEP: xx

xxxxxx Fone: xxx e mail: xx

1. DO OBJETO

Grupo Item Descrição dos Serviços
Periodicidade mínima 

anual

Unidade de 

medida

Qtde. total do 

contrato - 36 

meses (A)

Valor Unitário - 

por serviço (B)

Valor Total 36 meses  (C)                

(A x B = C)

1
Desinsetização (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)
Trimestralmente

Unidade 

(serviço)
12 -                 -                                    

2
Desratização (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)
Mensalmente

Unidade 

(serviço)
36 -                 -                                    

3
Controle de cupins e formigas 

(campis Curitiba e Araucária-RMC)
Mensalmente

Unidade 

(serviço)
36 -                 -                                    

4

Controle e remoção de abelhas, 

vespas e marimbondos (campis 

Curitiba e Araucária-RMC)

Por ocorrência
Unidade 

(serviço)
36 -                 -                                    

5

Controle, captura e soltura das 

aves em local adequado (campis 

Curitiba e Araucária-RMC)

Por ocorrência
Unidade 

(serviço)
36 -                 -                                    

6
Porta-Iscas (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)
Anualmente

Unidade 

(serviço)
3 -                 -                                    

7

Limpeza e desinfecção de caixas 

d'água (campis Curitiba e 

Araucária-RMC)

Semestralmente
Unidade 

(serviço)
6 -                 -                                    

TOTAL ESTIMADO GLOBAL PARA 36 MESES -                 -                                    

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026

ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL

DADOS DA EMPRESA:

Razão Social: xxxxxx

Endereço: xxx

xxxx

Pessoa para Contado:

Prazo de execução dos serviços:
36 (trinta e seis) meses, contados após a emissão da Ordem de Serviço pelo 

Tecpar, prorrogáveis por até 60 (sessenta) meses, nos termos do RILC.

QUADRO GERAL DA PROPOSTA DE PREÇO DOS SERVIÇOS RELATIVA A LICITAÇÃO 

Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada, para prestação de serviços de desinsetização, desratização, controle de demais 

pragas e vetores e limpezas de caixas d’água em todos os Campi do Tecpar

2.2. Descrição da periodicidade dos serviços

RESUMO DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS 

1

(*) Para fins de cadastramento da proposta e a disputa de lances, cadastrar no sistema Comprasgov o valor correspondente ao VALOR 

UNITÁRIO – POR SERVIÇO (B), conforme modelo deste anexo.

(**) A coluna denominada QTDE TOTAL DO CONTRATO – 36 MESES (A), refere-se ao quantitativo de serviços previstos que ocorrerão 

durante todo o período de execução contratual.

Ex.: O serviço do item 1 tem a previsão de ocorrer a cada trimestre. Cada ano possui 4 trimestres, portanto, a quantidade prevista de 

serviços a serem excutados dentro do período contratual de 36 meses, é de 12 serviços.  

A presente Proposta tem o prazo de validade de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de abertura da licitação. 

Nome

Cargo

Local e data______________________________

Assinatura ____________________

Nome da empresa



 

 

OBSERVAÇÃO: O Tecpar disponibilizará aos licitantes, em arquivo Excel, os seguintes anexos: 

Anexo II – Proposta Comercial (Modelo) 
Anexo II-A – Complemento da Proposta 

Anexo II-B – Planilha de Custos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 
 

ANEXO II – A 

 

 
 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: TEL.:

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

NOME P/ CONTATO: E-MAIL:

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA-CORRENTE:

NOME:

CPF: RG:

DECLARAÇÃO 1

DECLARAÇÃO 2

DECLARAÇÃO 3

 

LOCAL E DATA NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ==> DIAS (mínimo de 120 dias)

PREÇO ESTIMADO GLOBAL DA PROPOSTA 36 MESES ==>

(vide anexo  -  II - B) R$ 0,00

[digite aqui o valor por extenso]

Declaramos que no preço proposto estão incluídos todos os custos necessários à execução do

objeto do Pregão Eletrônico Nº 098/2026 bem como todos os tributos, seguros, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ou quaisquer outras despesas que

incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação dos

preços da proposta.

Declaramos que estamos de acordo com os termos do Anexo I – Termo de Referência e demais

condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico Nº 098/2026 e seus Anexos e que nossa

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas

Declaramos que possuímos disponibilidade de equipamentos, veículos, pessoal técnico 

especializado e outros considerados essenciais para o cumprimento do objeto.

OPTANTE  DO SIMPLES NACIONAL? ==> Informe SIM ou NÃO

CARGO OCUPADO NA EMPRESA:

INFORMAÇÕES REFERENTES AO OBJETO

BANCO DO BRASIL S/A

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL - ASSINATURA DO CONTRATO

xxxx xxx

xxxxxx xx

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

xxxxxx

xxx xxx

xxx

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026

ANEXO II - A

 MODELO DE COMPLEMENTO DE PROPOSTAS

Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada, para prestação de serviços de desinsetização, 

desratização, controle de demais pragas e vetores e limpezas de caixas d’água em todos os Campi do Tecpar



 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026 
 

ANEXO II – B 

 

 

ITEM DA 

PROPOSTA 

ANEXO II

CAMPUS

Qtde. total do 

contrato - 36 meses 

(A)

Valor Unitário - por 

serviço (B)

Valor Total 36 

meses  (C)                

(A x B = C)

CIC -                            -                             

Juveve -                            -                             

Araucária -                            -                             

                               -                                   -   

ITEM DA 

PROPOSTA 

ANEXO II

CAMPUS

Qtde. total do 

contrato - 36 meses 

(A)

Valor Unitário - por 

serviço (B)

Valor Total 36 

meses  (C)                

(A x B = C)

 CIC  -                                                            -   

 Juveve  -                                                            -   

 Araucária  -                                                            -   

                               -   -                       

ITEM DA 

PROPOSTA 

ANEXO II

CAMPUS

Qtde. total do 

contrato - 36 meses 

(A)

Valor Unitário - por 

serviço (B)

Valor Total 36 

meses  (C)                

(A x B = C)

 CIC  -                                                            -   

 Juveve  -                                                            -   

 Araucária  -                                                            -   

                               -   -                       

ITEM DA 

PROPOSTA 

ANEXO II

CAMPUS

Qtde. total do 

contrato - 36 meses 

(A)

Valor Unitário - por 

serviço (B)

Valor Total 36 

meses  (C)                

(A x B = C)

 CIC  -                                                            -   

 Juveve  -                                                            -   

 Araucária  -                                                            -   

                               -   -                       

ITEM DA 

PROPOSTA 

ANEXO II

CAMPUS

Qtde. total do 

contrato - 36 meses 

(A)

Valor Unitário - por 

serviço (B)

Valor Total 36 

meses  (C)                

(A x B = C)

 CIC  -                                                            -   

 Juveve  -                                                            -   

 Araucária  -                                                            -   

                               -   -                       

ITEM DA 

PROPOSTA 

ANEXO II

CAMPUS

Qtde. total do 

contrato - 36 meses 

(A)

Valor Unitário - por 

serviço (B)

Valor Total 36 

meses  (C)                

(A x B = C)

 CIC  -                                                            -   

 Juveve  -                                                            -   

 Araucária  -                                                            -   

                               -   -                       

Controle e remoção de abelhas, vespas e 

marimbondos (campis Curitiba e Araucária-

RMC)

Descrição dos Serviços

Controle, captura e soltura das aves em local 

adequado (campis Curitiba e Araucária-RMC)

Periodicidade mínima anual

 Por ocorrência 

Descrição dos Serviços

Desinsetização (campis Curitiba e Araucária-

RMC)

Periodicidade mínima anual

trimestral

Descrição dos Serviços Periodicidade mínima anual

TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>    

12 

TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>    

TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>    

TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>    

TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>    

6 3 

Descrição dos Serviços

Porta-Iscas (campis Curitiba e Araucária-RMC)

Periodicidade mínima anual

 Anualmente 

36 

CONTROLE, CAPTURA E SOLTURA DAS AVES EM LOCAL ADEQUADO  - Composição dos valores dos serviços

5 36 

 Por ocorrência 

Descrição dos Serviços

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2026

ANEXO II - B

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (R$)

OBJETO:
Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada, para prestação de serviços de desinsetização, desratização, 

controle de demais pragas e vetores e limpezas de caixas d’água em todos os Campi do Tecpar.

DADOS DA EMPRESA PRESTADORA DOS SERVIÇOS:

Razão Social: xxxxxx

Endereço: xxx

CNPJ: xxx

Prazo de execução do Contrato:
36 (trinta e seis) meses, contados após a emissão da Ordem de Serviço pelo Tecpar, prorrogáveis por até 60 (sessenta) meses, 

nos termos do RILC.

 

Planilha de prazos de execução de cada escopo dos serviços definidos nos itens do Termo de Referência (para cada campi do Tecpar)

2.3 - DOS SERVIÇOS:

2.12) Periodicidade dos serviços:

Planilha de prazos de execução de cada escopo do serviço deste contrato (para cada campus do Tecpar) (R$)

DESRATIZAÇÃO  - Composição dos valores dos serviços

2 36 

CONTROLE DE CUPINS E FORMIGAS  - Composição dos valores dos serviços

3 36 

Desratização (campis Curitiba e Araucária-

RMC)
 Mensalmente 

Descrição dos Serviços

Controle de cupins e formigas (campis Curitiba 

e Araucária-RMC)

Periodicidade mínima anual

 Mensalmente 

Periodicidade mínima anual

 DESINSETIZAÇÃO -  Composição dos valores dos serviços

1

CONTROLE E REMOÇÃO DE ABELHAS, VESPAS E MARIMBONDOS  - Composição dos valores dos serviços

4

PORTA-ISCAS   - Composição dos valores dos serviços

TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>    



 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM DA 

PROPOSTA 

ANEXO II

CAMPUS
Quantidade de 

caixas d’água (A)

Tamanho da caixa d’água 

e modelo 

Valor Unitário por 

serviço -  (B) (A x B = 

B

Periodicida

de mínima 

anual

Qtde. total do 

contrato - 36 meses 

(C)

Valor Unitáro - por 

serviço (D) (A x B = 

D

VALOR TOTAL 36 

MESES (E)  (C x  D = 

E)

1
Torre (Castelo): 105.000 

litros -                        -                      
-                             

2 Cisterna: 108.500 litros -                        -                      -                             

1
Caixa d’água de 60.000 

litros -                        -                      
-                             

2
Caixa d’água de 30.000 

litros -                        -                      
-                             

1
Caixa d’água de 20.000 

litros -                        -                      
-                             

2
Caixa d’água de 3.000 

litros -                        -                      
-                             

2
Caixa d’água de 2.000 

litros -                        -                      
-                             

34
Caixa d’água de 1.000 

litros -                        -                      
-                             

1 Caixa d’água de 500 litros -                        -                      -                             

2
Caixa d’água de 15.000 

litros -                        -                      
-                             

1
Caixa d’água de 10.000 

litros -                        -                      
-                             

2
Caixa d’água de 3.000 

litros -                        -                      
-                             

5
Caixa d’água de 1.000 

litros -                        -                      
-                             

1
Torre (Castelo): 72.000 

litros -                        -                      
-                             

1 Cisterna: 10.000 litros -                        -                      -                             

1
Caixa d’água de 5.000 

litros -                        -                      
-                             

3
Caixa d’água de 1.000 

litros -                        -                      
-                             

1 Caixa d’água de 500 litros -                        -                      -                             

1 Caixa d’água de 250 litros -                        -                      -                             

64 TOTAL (R$)  >>>>>> -                              -                            -                             

-                             

Assinatura:____________________  

Nome:

Data: 

TOTAL ESTIMADO GLOBAL DOS SERVIÇOS 36 (TRINTA E SEIS) MESES >>>>>>>>>>>>>>>>>>>

Totais estimados TOTAL (R$)  >>>>>>>>>>>

Obs.: Caso durante a vigência do contrato exista a necessidade de instalação de mais reservatórios em alguns dos campi atendidos pela contratada, estes deverão ser incluídos no 

escopo do contrato.

Quantidade estimadas de Caixas d’água - Unidade do Tecpar

2.10) SERVIÇOS DE LIMPEZA DE RESERVATÓRIOS CAIXAS D'ÁGUA, CISTERNAS, TORRES E CASTELOS D'ÁGUA - Semestralmente

2.10.1) Quantitativo estimadas  de reservatórios, caixas d'água, cisternas, torres e castelos d'água nas unidades:
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